
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUI{ICIPAL DE PRATA

§ecretaria Municipal de Planeiamento, Gontrole e Urbanismo

Oficio GSEMPCU n' 0281 2026. Prata - PB, 22 de julho de 2A26.

À Sua Excelência a Senhora
MARCIANA FERREIA DE ARAÚJO
DANTA§
Presidente da Câmara Municipal de Prata
Av. Ananiano Ramos Galvão, n" 100 - Centro.
Prata * PB - CEP 58.550-000.

Assunto:

Sançâo das Leis Ordinárias n" 405112026 de A2.07.2A26 e 406 de 14.07.2026

Excelentíssima §enhora Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, servimos do presente para encaminhar cópia
da Edição dos Diários Oficial do Município - Bdição de 02.07.2026, e do dia 14.07.2026 que
publicou as sanções das Leis em epígrafe.

Respeitosamente,

nÍhhhítl
h.lúun,

Ê UíbÍúríú
5r0r$ú

MÀRIA SOLANGE DA NÓBREGA CAMBOIM
Secretdria Municipal de Planejamento, Controle e Urbanismo



E§TADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PRATA

Gabinete do Preíeito

LEIORDINÁNIR N'405'2026, DE 02 DE JULHO DE 2026.
Autoria: Vereadora Marciana Ferreira de Araújo Dantas

DrsPoE soBRE A DENOI'UNAçÃO DA
RUA PROJETADA í5 LOCALIZADA NESTA
CIDADE DE PRATA, E DÁ OUTRAS
PROUDÊNCIAS.

GENIVALDO FERNANDES DA SILVA, Prefeito Gonstitucional 'do
município de Prata'Estado da Paraíba no uso de suas atribuições legais, conferidas
pela Lei Orgânica do Município.

FAçO SABER, que e Câmara Municipal eprovou e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. ío- Passa a denominar -se "RUA TATIANE CRISTINA GONÇALVES
MARCOLINO", â Rua Projetada 15, localizada no Loteamento Canaã, conforme Decreto
01612018 de 12 de abril de 2018, PubÍicado no Diário Oficial do município em 13 de abril de
2018 que aprovou o Loteamento.

Art, 2o- A Prefeitura Municipal providenciará o emplacamento da Rua

conforme acima descrito.

Art. 30- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 40- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUC]ONAL DO MUNICíPIO DE
PRATA, Estado da Paraíba, em 02 de julho de

DES DA SILVA
Prefeito

Núcleo

GOVERNAMENTAT- * LEI foi publicado no Diário Oficial do
Município de Prata, Estado da Paraiba. nesta data:

paÍa os que este



DO LEPODER GI apontam como proponente vencêdor:
MENDONCA LTDA- IUE. R$ 1.119.393,03.

GENIVALDO FERNANDÊS DA SILVA
P refeito Co n stitu ci on a I

Prata - PB, 12 de Junho de2A26

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO . CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA N" 0000212026

Nos termos da normâ vigente e observado o disposto no
respectivo processo, quê objetrva: |Í\,{PLANTAÇÀO DE
PAVTMENTAÇÃO r'tO MUNtCiptO DE PRATA-PB, CONFORME
CONVENIO FDE N"o 01912026; DESIGNO os servidores Edrnar
Francisco Marciel, Gerente de Serviços Urbanos, como Gestor; e
João Marcos de Souza, Engenheiro Civil, para Fiscal Técníco do
contrato: decorente n' AA00212026, Çom as competentes
atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar
e Íiscalizar a execução do referido contrato.

SILVA
Preleito

- PB, '12 de Junho de 2026

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

EXTRATO DE CONTRATO
oBJETO: il\rpLANrAÇÃO DE pAVtMENTAÇÃO NO MUNtCiptO
DE PRATA_PB, CONFORI\4E CONVÊNIO FDE N,O A1912026.
FU N DAtvl E NTO LEGAL: Concorrência Eletrônica no 00002/2026.
DOTAÇÃO: Recursos Oriundos do Convênio FDE n.o 019QA26,
celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba e a Preíeitura
l\4unicipal de Prata e Recursos Próprios do Orçamento Municipal
a título de contrapartida: 05.01 - 157823006 1011 I 15 451 3006
1A12 - 4.4.90.51 00.. VIGÊNC|A: aré 17t06t2027. PARTES
ÇONTRATANTES: PreÍeitura Municipal de Prata e: CT No
2A2A112Q26 - 17.06.26. CONSTRUTORA MENDONCA LTDA -
ME - R$ 1.1 19.393,03

DIARIO OFICIAL
ESTADO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA
Criado Lci n." 47ll de 27 de de 1974.

Prata - Paraíba - Quinta-Íeira 02 de o de2j26

LEI ORDINÁR|A NO4O5'202ô, DE 02 DE JULHO DE 202ô.
Autoria: Vêrêâdora Marciana Ferreira de Araújo Dantas

DrsPoE soBRE A DENOMTNAçÃO
I}A RI.IÀ PROJETAT}A 15
L0CÂL|ZÀBÂ l,lE§TÂ CI§ÂDE DE
PRÀTA, Ê DÂ OUTRÂ§
pRovlDÊNcns.

GENIVALDO FERNANDE§ DA SILVA, Prefeito Constitucional
do município de Prata Estado da Paraíba no uso de suas
atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município.

FAçO §ABER, que a Câmara Municipal aprovou ê Êu
sancionô a seguinte Lei:

Art. 10- Passa a denominar -se "RUA TATIANE CRISTINA
GONçALVE§ MARCOLINO", a Rua Projetada 15, localizada no
Loteamento Canaã, conÍorme Decreto 016/2018 de 12 de abril de
2018, Publicado no Diário OÍicial do município em 13 de abril de
2018 que aprovou o Loteamento.

Art. 2o- A PreÍeitura IVlunicipal providenciará o emplacamento da
Rua conforme acima descrito.

A,rt. 3o- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 40- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO CONST UCIONAL DO MUNICíPIO
DE PRATA, Estado ParaÍba, 02 de julho de 2026.

DA SILVA
Prefeito

E§TADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

AVI§O DE ERRATA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 00004/2026

A Comissão de Contratação comunica qus no Aviso de Adiamerrto
- Concorrência Eletrônica no 00004/2026, onde se lê: "adiamento
da abertura da sessão pública da Concorrência Eletrônica no
0000412026, para o dia 15 de Julho de 2026 às 09:30 horas; e do
início da fase de lances para o dia 15 de Julho de 2026 às 09;35
horas"; leia-se: "adiamento da abertura da sessão pública da

LrcrrAçÕes

DE

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAçÃO - CONCORRÊNC|A
ELETRÔNICA NO OOOO2/2026

Nos termos do relatório Íinal apresentado pelo Agente de
Contratação e observado parecer da Assessoria Jurídica,
referente a Concorrência Eletrônica no 00002/2026, que objetiva:
Th,IPLANTAÇÃO DE pAVtMENTAÇÃO NO MUNTCíptO DE
PRATA-PB, CONFORME CONVÊNICI FDE N.O A19,2026
ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, corn base nos
elementos constantes do processo correspondente, os quais

de de

RATOS DE HOMO

r



2 Quinta-feíra,02 de ulho de 2026

Concorrência Eletrônica no 00004/202ô, para o dia 17 de Julho
de 2026 às 09:30 horas; e do início da fase de lances para o
dia 17 de Julho de2026 às 09:35 horas". lnÍormações: das 08:00
as 12:00 horas dos dias úteis, na Rua Vicente Neri, 78 - Centro -

Prata - PB. Telefone: (083) 3390-1126- E-mail:
cplpmprata@gmail.com. .

Srte:

Prata - PB, 02 de Julho de 2026

CRISTIANA DE FÁTIMA DA SILVA
Presidenta da Comissão

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA
CREDENCIAMENTO N". OOOO2/2026

O h,4unicípio de Prata, TORNA PUBLICA para conhecimento dos
interessados, a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS
JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE SAUDE, COÍVPREENDENDO A
REALIZAÇÃO DE EXAMES, LAUDOS À/EDICOS E OUTROS
PROCEDII\4ENTOS EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA, PARA
ATENDI]MENTO DAS NECESSIDADES DO IUUNICPIO DE
PRATA, a sessão pública ocorrerá através do acesso ao portal de
cômpras públicas no endereço:
:: ..t:,.,.r ,,,.t.:, ,. t-_. rr:. ,,r,..: ,,. . , . .,_ Edital nOS Site$ do

.e ,os
interessados poderão inscrever-se para Credenciamento, a partir
da data de 06 de julho de 2026 aíe as 12:00 horas do dia27 de
julho de 2026. lnÍormaçÕes: das 08:00 as 12:00 horas dos dias
úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3390-1 126. E-
mâil: ,....:.:,. ':-r...:,'.:: r ,.

Prata - PB, 02 de julho de 2026.

CRISTIANA DE FATIMA DA SILVA
Agente de ContrataÇão

Diário Oficialdo Município de Prata-PB
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DO PODER LEGISLAT

EST
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

Criado pela Lei Municipal n." 47i1974, de 27 de junho de 1974.
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DIARIO OFICIAL
Prata-Paraíba-T '14 de

LEI NO 406/2026 DE 14 DE JULHOL DE 2026,

| - Admi os órgâos dos
Executivo e Legislativo do Município, suas autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista dependentes;
ll - Orgâo: a unidade orçamentária com dotação própria no
orçamento;
lll - Unidade Orçamentária: a menor unidade da estrutura
organizacional para fins de alocação e execução orçamentária;
lV - Programa: o instrumento de organização da ação
governamental, visando à consecução dos objetivos e metas do
Plano Plurianual (PPA);
V - Ação: o conjunto de operações que se realizam para
alcançar os objetivos de um programa, podendo ser um projeto,
uma atividade ou uma operação especial;
Vl - Projeto: o instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações,
limitado no tempo, das quais resulta um produto que concorre para
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
Vll - Atividade: o instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operaçÕes
que se realizam de modo contínuo ê permanênte, das quais
resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação
de governo;
Vlll - Operação Especial: as dêspesas que não contribuem
para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de
governo, das quais não resulta um produto e não geram
contraprestação direta em bens ou serviços;
lX - Recursos Próprios: as receitas arrecadadas diretamente
pelo lr,lunicípio, sem vinculação a transferências de outros entes da
federação;
X - Recursos Vinculados: as receitas que, por força de lei ou
convênio, devem ser aplicadas em finalidades específicas;
Xl - Reserva de Contingência: a dotação orçamentária
destinada a atender a eventos imprevisíveis e urgentes, conforme
o artigo 5o, inciso lll, da Lei Complementar no 101/2000"

Art. 50. Para os Íins desta Lei, considera-se ainda:

§1o - Receita Corrente Liquida (RCL): o somatório das receitas
tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, de transferências correntes e outras
receitas correntes, deduzidos os valores de transferências
constitucionais e legais a outros entes da federação, conforme o
artigo 20, inciso lV, da Lei Complementar no 101/2000.

§2o - Dívida Consolidada Líquida (DGL): o montante total da
dívida consolidada, deduzidas as disponibilidades de caixa,
conÍorme o artigo 20, inciso ll, da Lei Complementar no 101/2000.

§3o - Para os Íins desta Lei, Reforma Tributária do Consumo
(RTC) compreende as alterações promovidas pela Emênda
Constitucional no 13212023, Lei Complementar no 20412023 e Lei
Complementar no 21412425, que instituem o lmposto sobre Bens
e Serviços (lBS) e a Contribuição Social sobre Bens e Serviços
(CBS), com transição gradual do ISS municipal para IBS (partilha
de 5% ao Município), manutenção de IPTU/ITBl/lOF, e
compensações federais transitórias alé 31 I 1212026.

CAP|TULO II
DAS ARIENTAÇOES GERATS PÁRÁ A ÊLABORAçÃO DA LEt

ORçAMENTARIA ANUAL

ulho 2026

ESTABELECE AS DIRETRIZES
oRçAMENTÁRLAS PARA O
EXERCíCIO DE 2027, E DÁ
OUTRAS PROWDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNrcIPlo DE PRATA,
ESTADO DA PARAíBA, Genivaldo Fernandes da Silva, no uso
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no
artigo '165, § 2o, da Constituição Federal, na Lei Complementar no

101, de 4 de maio de 2000 (Leí de Responsabilidade Fiscal), na
Emenda Constitucional no 13212023, Lei Complementar no

2ç412023 e Lei Complementar no 21412025, e na Lei Orgânica
Municipal.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I

DAS DTSPOSTçÔES PRELIMINARES, DEFr,\nçÔeS r
corvcE ros

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1o. Esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias do
Município de Prata para o exercício financeiro de 2027,
compreendendo:
| - As metas e prioridades da administração pública municipal;
ll - A estrutura e organização dos orçamentos;
lll - As diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos
do Município e suas alterações,
lV - As disposiçÕes sobre a dívida pública municipal;
V - As disposições relativas às despesas com pessoal e
encargos sociais;
Vl - As disposiçÕes sobre alteraçÕes na legislaçâo tributária;
Vll - As disposições sobre a política de aplicaçâo dos recursos
das agências financeiras oficiais de Íomento;
Vlll - As disposiçÕes sobre a avaliaçáo dos riscos Íiscais e a
constituiçâo de reserva de conlingência;
lX - As disposiçóes sobre a transparência, controle e Íiscalização
da gestâo orçamentária;
X - As disposições gerais.

Art. 20. A elaboração do Projeto de Lei Orçamentáría Anual (LOA)
para 2027 , a execução orçamentária e financeira do Município e a
gestão fiscal deverão observar as normas desta Lei.

Art. 30. lntegram esta Lei os Anexos de Metas Fiscais e de
Riscos Fiscais, em cumprimento ao disposto na Lei
Complementar no 1 01 /2000.

Seção ll
Das Definições e Conceitos

Art. 40. Para os efeitos desta Lei, considera-se:
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Art. 6ô. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 será elaborada
em consonância com o Plano Plurianual (PPA 2026- 2029) e esta
Lei de Diretrizes OrÇamentárias (LDO), observando os princípios
da unidade. universalidade e anualidade.

Art. 70. O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2027
deverá conter:
I - l\4ensagem gue o encaminha, com a juslificativa das metas e
prioridades;
ll - Demonstrativo da receita e despesa, por categoria
econômica;
lll - Demonstrativo da receita e despesa, por fontes de recursos;
lV - Demonstrativo da despesa, por função, subfunção e
programa;
V - Demonstrativo da despesa, por órgão e unidade
orçamentária;
Vl - Demonstrativo da despesa, por projeto, atividade e operação
especial;
Vll - Dêmonstrativo da despesa, por grupo de natureza de
despesa;
Vlll - Demonstrativo da despesa, por modalidade de aplicação,
lX - Demonstrativo da despesa, por esÍera orçamentária (fiscal,
seguridade social e investimento);
X - Demonstrativo da despesa, por identificador de uso (direta e
indireta);
Xl - Demonstrativo da dêspêsa, por identificador de resultado
primário;
Xll - Demonstrativo da despesa, por identiÍicador de despesa
com ações e serviços públicos de saúde;
Xlll - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa
corn manutenção e desenvolvimento do ensino;
XIV - Demonstrativo da despesa, por identiÍicador de despesa
com ciência e tecnologia;
XV - Demonstrativo da despesa, por identiÍicador de despesa
com emendas parlamentares;
XVI - Dêmonstrativo da despesa, por identificador de despesa
com publicidade e propaganda;
XVll - Dêmonstrativo da despesa, por identificador de despesa
com outras despesas correntes;
XVlll - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa
com investimentos:
XIX - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa
com inversÕes fi nanceiras;
XX - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa
çom amortização da dívida;
XXI - Demonstrativo da despesa, por identiÍicador de despesa
com juros e encargos da dívida;
XXll - Demonstrativo da despesa, por identiÍicador de despesa
com reserva de contingência;
XXlli - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa
com outras despesas de capital.

CAPíTULO III
DAS PR'ORíDÁDES E í'ETAS DA ADMINISTRAçAO

PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 8o. As prioridades e metas da Adrninistração Pública lVlunicipal
para o exercício de 2427 , em consonância com o Plano Plurianual
(PPA 2026-2029), são:

| - Melhoria da qualidade da educação básica, com Íoco na
alfabetização e no desempenho escolar:

ll - Ampliação e qualificação dos serviços de saúde, com ênfase
na atenção primária e na redução das filas de espera;

lll - Desenvolvimento de infraestrutura urbana e rural,
incluindo saneamento básico, pavimentação e iluminação
pública;

lV - Fomento ao desenvolvimento econômico local, com apoio ao
empreendedorismo e à geração de emprego e renda;

V - Fortalecimento da segurança pública, corn investimentos em
equipamentos e capacitação:

Vl - Promoção da cultura, esporte e lazer, com valorização das
tradições locais e inclusão social;

Diário Oficialdo Município de Prata-PB

Vll - Gestão ambiental sustentável, com ações de preservação
e conscientização;

Vlll - [\4etas de receita ajustadas pela transição ISS -" lBS,
considerando perda estimada em ISS e ganho em lBS, com
fundo de compensação transitória.

Art. 90. As metas físicas e financeiras dos programas e açôes
serão detalhadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027, em
conformidade com as prioridades estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. A alocação dos recursos na LOA 2A27 deverá priorizar as
ações que contribuam diretamente para o alcance das metas e
prioridades definidas neste Capítulo.

Art. "1 1. 0 Poder Executivo poderá, mediante justificativa e
auiorizaçáa legislativa, alterar as prioridades e metas
estabelecidas nesta Lei, em caso de superveniência de fatos que
as justifiquem.

Seção I

Das Metas Fiscais

\rt. Q. O Anexo de Metas Fiscais, que íntegra esta Lei, conterá:
| - Metas anuais, em valores correntes e constantes. relativas a
receitas, despesas, resultado primário e nominal, e montante da
dívida pública, para o exercício de 2A27 e para os dois seguintes;
ll - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício
anteriofi
lll - Demonstrativo da evolução do patrimônio líquido nos últimos
três exercícios;

lV - Demonstrativo da origem e aplicação dos recursos obtidos
com a alienação de ativos;

V - Demonstrativo da compensação das renúncias de receita e
das medidas de compensação de aumento permanente de
despesa;
Vl - Demonstrativo dâ estimativa e compensação da renúncia de
receita decorrente de benefícios tributários;

Vll - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia
de receita decorrente de benefícios financeiros;

Vlil - Demonstratrvo da estimativa e compensação da renúncia
de receita decorrente de benefícios creditícios;

lX - Demonstratlvo da estimativa e compensação da renúncia de
receita decorrente de benefÍcios fiscais;

X - Demonstrativo da êstimativa e compensação da renúncia de
receita decorrente de beneÍícios tariÍários,

Xl - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de
receita decorrente de benefícios de outra naturezâ.

§1o - As metas íiscais deverão ser compatíveis com a trajetóriâ
sustentável da dívida pública e com a busca do equilíbrio das contas
públicas.

§2o - O Anexo de lIetas Fiscais será elaborado com base nas
premissas macroeconômicas e nos parâmetros fiscais definidos
pelo Poder Executivo.

§3o - As metas fiscais de 2027 incorporam cenários de transição
RTC, incluindo: (a) redução de ISS munieipal; (b) entrada de IBS
com partilha de 5%; (c) manutenção de receitas IPTU/ITBI; {d)
compensação federal transitória alé 3111?12026, {e) reserva de
contingência ampliada para 1o/o da RCL para cobrir volatilidade
RTC.

Art. '13. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2Q27 deverá prever a
realizaçáo de audiências públicas para discussão das metas
fiscais, em conÍormidade com o artigo 48 da Lei Complementar no

1 01/2000.

Art. '14. O Poder Executivo divulgará, até o final dos meses de
maio, setembro e Íevereiro, relatório resumido da execuçâo
orçamentária, em coníormidade com o artigo 165, § 3", da



Constituição Federal e o artigo 52 da Lei Complementar no

101t2000.

Art. '15. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até
o dia 30 de junho, o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias
(PLDO) para o exercÍcio seguinte, em conformidade com o artigo
165, § 2", da Constituição Federal.

Art. 16. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até
o dia 31 de outubro, o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA)
para o exercício seguinte, em conformidade com o artigo 165, §
20, da Constituição Federal.

Art. 17 . O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até
o dia 3'l de outubro, o Projeto de Lei do Plano Plurianual (PPA)
para o quadriênio seguinte, em conformidade com o artigo 165, §
1o, da Constituição Federal.

CAPíTULO IV
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECE'TÁS EDESPESÁS

Art. 18. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá ser
elaborada de forma a evidenciar o equilíbrio entre receitas e
despesas, em conformidade com o artigo 167, inciso l, da
Constituiçáo Federal.

Art. 1 9. A estimativa da receita na LOA 2027 deverá ser realizada
com base em metodologia transparente e consistente,
considerando a conjuntura econômica e os efeitos de alterações
na legislação tributária.

§'1o - A estimativa da receita deverá ser acompanhada de
Demonstrativo de sua evolução nos últimos três exercícios,
comparando-a com a receita realizada.

§2o - A estimativa da receita deverá ser acompanhada de
Demonstrativo de sua projeção para os dois exercÍcios seguintes,
considerando as premissas macroeconômicas e os parâmetros
fiscais.

§3o - A estimativa da receita deverá ser acompanhada de
Demonstrativo de sua composiçâo por fontes de recursos,
discriminando as receitas próprias, as transferências e as outras
receitas.

Art. 20. A flxação da despesa na LOA 2027 deverá observar os
limites e condições estabelecidos na Lei Complementar no

101/2000, especialmente os relalivos a despesas com pessoal e
encargos sociais, dívida pública e investimentos.

An. 21 . A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever a
constituição de reserva de contingência, em conformidade com o
artigo 50, inciso lll, da Lei Complementar no 101/2000.

Ar1. 22. A reserva de contingência será utilizada para atender a
eventos imprevisíveis e urgentes, como calamidades públicas,
emergências sociais e despesas não previstas no orçamento.

Art. 23. A utilização da reserva de contingência dependerá de
autorização legislativa, mediante abertura de créditos adicionais,
em conformidade com o artígo 42 da Lei n" 4.32011964.

Art. 24. O Poder Executivo poderá, mediante justificativa e
autorizaçâo legislativa, realizar remanejamentos, transposições
ou transÍerências de recursos entre categorias de programação,
em conÍormidade com o artigo 167, inciso Vl, da Constituição
Federal.

Art. 25. Os remanejamentos, transposiçÕes ou transferências de
recursos deverão ser compatíveis com as prioridades e metas
estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).
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Art. 26. O Poder Executivo divulgará, mensalmente, a execução
orçamentária e Íinanceira, em conformidade com o artigo 165, §
30, da Constituição Federal e o artigo 52 da Leí Complementar no

101t2000.

Art.27. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até
o dia 30 de abril, o Relatório de Gestão Fiscal do primeiro
quadrimestre, em conformidade com o artigo 54 da Lei
Complementar n" 1 01 /2000.

furt.28. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até
o dia 30 de agosto, o Relatório de Gestão Fiscal do segundo
quadrimestre, em coníormidade com o artigo 54 da Lei
Complementar no 10't/2000.

Art. 29. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até
o dia 30 de abril do exercício seguinte, o Relatório de Gestão
Fiscal do terceiro quadrimestre, em conÍormidade com o artigo 54
da Lei Complementar no 101/2000.

CAP|TULO V
DA ESTRUTURA E ORGANIZ"AçÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 30. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 compreenderá o
Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade Social e o
Orçamento de lnvestimento das Empresas Estatais, em
conformidade com o artigo 165, § 50, da Constituição Federal.

ArL 3'l . O Orçamento Fiscal abrangerá os Poderes do Município,
seus íundos, órgãos e entidades da administração direta e
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder
público.

Art. 32. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá todas as
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou
indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos
pelo poder público.

Art. 33. O Orçamento de lnvestimento das Empresas Estatais
abrangerá as empresas públicas e sociedades de economia mista
que recebam recursos do Tesouro N4unicipal para cobertura de
despesas de capital.

4ft. 34. Os orçamentos serão elaborados e executados de forma
integrada, observando as diretrizes e metas estabelecidas nesta
Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art. 35. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverà conter a
discriminação da despesa por função, subfunção, prôgrama,
projeto, atividade e operaçáo especial, em conformidade com o
artigo '165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 36. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por grupo de natureza de despesa, em
conformidade com o artigo 165, § 50, da Constituição Federal.

Art. 37. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por modalidade de aplicação, em
conformidade com o artigo 165, § 50, da Constituição Federal.

Art. 38. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2427 deverá conter a
discriminação da despesa por esfera orÇâmentáriã (fiscal,
seguridade social e investimento), em conformidade com o artigo
165, § 50, da Constituição Federal.

Art. 39. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identiÍicador de uso {direta e
indireta), em conformidade com o artigo 165, § 50, da Constituição
Federal.

Art. 40. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de resultado primário,
em conformidade com o artigo 165, § 50, da Constituição Federal.
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Art. 4'1 . A Lei Orçamenlária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com ações
e serviços públicos de saúde, em conÍormidade com o artigo 165,

§ 5o, da Constituição Federal.

Art..42. A Lei Orçamentária Anual {LOA) de 2027 deverá conter a
discrimínação da despesa por identificador de despesa com
manutenção e desenvolvimento do ensino, em conformidade com
o arligo 165, § 50, da Constituição Federal.

Art. 43. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
ciência e tecnologia, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da
Constituição Federal.

Art.44. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identiÍicador de despesa com
emendas parlamentares, em conformidade com o artigo 165, § 50,

da Constituição Federal.

Art. 45. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
publicidade e propaganda, em coníormidade com o artigo 165, §
5o, da Constituição Federal.

Art.46. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com outras
despesas correntes, em conformidade com o artigo 165, § 5', da
Constituição Federal.

Ar1.47. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
investimentos, em coníormidade com o artigo 165, § 50, da
Constituição Federal.

Art^ 48. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
inversões financeiras, em conformidade com o artigo 165, § 50, da
Constituiçâo Federal.

Art. 49. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá conter a
discriminaçâo da despesa por identificador de despesa com
amortização da dívida, em conformidade com o artigo 165, § 5ü,

da Constituição Federal.

Art. 50. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com juros
e encargos da dívida, em conformidade com o artigo 1G5, § 50, da
Constituição Federal.

Art. 51 . A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminaçâo da despesa por identificador de despesa com
reserva de contingência, em conformidade com o aftigo 165, § 5',
da Constituiçao Federal.

Art. 52. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com outras
despesas de capital, em conformidade com o artigo 165, § 50, da
Constituição Federal.

Art. 53. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
transferências a outros entes da federação, em conformidade com
o aúigo 165, § 50, da Constituição Federal.

Art. 54. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
transferências a instituiçÕes privadas, em conformidade com o
artigo '165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 55. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
transíerências a consórcios públicos, em conÍormidade com o
aúigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Diário Oficial do Município de Prata-PB

Art. 56. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá conter a
discriminação da despesa por identiÍicador de despesa com
transferências a fundos especiais, em conÍormidade com o artigo
165, § 5", da Constituiçâo Federal.

Art. 57. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2Q27 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
transferêncías a outras entidades, em conformidade com o artigo
165, § 5", da Constituição Federal.

Art. 58. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá conter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
transferências a pessoas físicas, em conformidade com o artigo
'165, § 50, da Constituição Federal.

Art. 59. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2Q27 deverá Çonter a
discriminação da despesa por identificador de despesa com
transferências a pessoas jurídicas, em conformidade com o artigo
165, § 50, da Constituição Federal.

Art. 60. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá conter a
discrímlnação da despesa por identiÍicador de despesa com
transferênciâs a organismos intêrnacionais, em conformidade com
o artigo 165, § 5', da Çonstituição Federal.

Art. 61. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverâ conter a
discriminação da despesa por identiÍicador de despesa com
transferências a outras categorias econômicas, em conformidade
com o arligo 165, § 5", da Constituição Federal.

CAPíTULO VI
DAS RECETTAS E DÁS ALTERAçÕES ruÁ IEG'SIÁÇÁO

TR'BUTARIA

Seçáo I

Da Receita Municípal

Art. 62. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 estimará as
receitas do Município, observando a legislação tributária vigente e
as projeções macroeconômicas, incluindo as seguintes
categorias:
| - lmpostos Municipais:
a) IPTU (lmposto Predial e Territorial Urbano) - mantido
conforme legislação vigente;
b) lTBl (lmposto sobre Transmissão de Bens lmóveis) - mantido
conforme legislação vigente;
c) ISS (lmposto sobre Serviços) - em transição para IBS a partir
de 2027;
d) IBS (lmposto sobre Bens e Serviços) - partilha municipal de
57o conforme LC 204 12423,
e) IOF (lmposto sobre Operações de Credito) - mantido
conÍorme legislação vigente.

ll - Taxas;

lll - Contribuições de l\4elhoria;

lV - Contribuições Sociais;

V - Receitas Patrimoniais;

Vl - Receitas lndustriais;

Vll - Receitas Agropecuárias;

Vlll - Receitas de ServiÇos;

lX - Outras Receitas Correntes.

Art. 63. As receitas de transferências serão estimadas
considerando as normas consiitucionars e legais que as
disciplinam, incluindo:

| - Transferências da União (FPM, lTR, ICMs-Desoneração,
FUNDEB, etc.);

ll - TransÍerências do Estado (ICMS, IPVA. FUNDEB, etc.);
lll - Transferências de Convênios e Operações de Crédito;

lV - Transferências Federais Transitórias RTC:
a) Fundo de Compensação de Transiçâo (FCT) - para
municípios com perda ISS superior a 5%;
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b) Complementação de IBS - se arrecadação municipal inferior
ao piso garantido;
c) Recursos para capacitação de pessoal em sistemas IBS/CBS.

Art. 64. As receitas não{ributárias serão estimadas com base
em dados históricos e projeçÕes, considerando as políticas de
preços públicos e tarifas.

Art. 65. As receitas de capital serão estimadas considerando as
operaçôes de crédito, alienação de bens, amoíizaçôes de
empréslimos e outras receitas de capital.

Art. 66. As receitas intra-orçamentárias serão estimadas
considerando as transferências entre órgãos e entidades do
próprio Município.

Seção ll
Das Alteraçôes na Legislação Tributária

Art. 67. O Poder Executivo fica autorizado a:
| - Editar Lei Municipal regulamentando a aplicação do IBS no
âmbito municipal, conforme diretrizes da LC 24412023 e LC
214t2025:
ll - Estabelecer alíquotas municipais de IBS dentro dos limites
legais federais:
lll - Disciplinar a transiÇão de ISS para lBS, com cronograma de
migração de contribuintes;
lV - Regulamentar o regime de substituição tributária para lBS,
quando aplicável;
V - Criar mecanismos de compensação interna pa'a
municípios/setores afetados pela transição;
Vl - Solicitar ao Governo Federal compensação adicional se
perda ISS exceder 57o da receita tributária municipal;
Vll - lmplementar sistema de informações para
acompanhamento de arrecadação IBSICBS em tempo real.

Art. 68. O Poder Executivo poderá propor alteraçÕes na legislação
tributária municipal, visando à atualização da base de cálculo dos
tributos, à revisão de alíquotas e à criação de novos tributos,
desde que obsêrvados os princípios da legalidade, anterioridade
e capacidade contributiva-

Art. 69. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneÍício de
natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita, deverá ser
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-íinanceiro e
de medidas de compensação, em conformidade com o artigo 14 da
Lei Complementar no 1O1l20OO. Ressalvadas as restrições
impostas pela ReÍorma Tributária do Consumo e legislação federal
correlata.

Art" 70. A revisão de valores de taxas e tarifas públicas deverá ser
realizada com basê em estudos técnicos que justifiquem a sua
adequação aos cuslos dos serviços prestados"

Art. 7.1 . O Poder Executivo poderá instítuir programas de
recuperação fiscal, visando à regularização de débitos tributários
e não-tributários, com a concessão de parcelamentos e
descontos, em conformidade com a legislação vigente.

§1o - Os programas de recuperação Íiscal deverão
acompanhados de Demonstrativo de sua estimativa
arrecadaçâo e de seu impacto orÇâmentário-Íinanceiro.

ser
de

§2" - A cobrança de dívida ativa de ISS será intensificada até
3111212026, antes da transição para lBS.

4r1.7?. O Poder Executivo deverá apresentar ao Poder Legislativo,
até 30 de junho de 2027 , relatório detalhado sobre:
- lmpacto fiscal da Reforma Tributária do Consumo na receita
municipal de 2027
| - Comparativo ISS 2026 vs. IBS 2027 (valores. alíquotas,
contribuintes);
ll - Análise de compensações federais recebidas (FCT,
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complementação IBS);
lll - Avaliação de perdas/ganhos por setor econômico;
lV - Recomendações para ajustes na legislação tributária
municipal para 2028;
V - lmpacto na arrecadação de IPTU, lTBl, IOF e demais
tributos municipais.

§1" - Cópia deste relatório será enÇaminhada ao Tribunal de
Contas do Estado de Paraíba (TCE-PB).

§2o - Com base neste relatório, o Executivo poderá solicitar ao
Legislativo autorização para ajustes nas metas fiscais de 2028.

CAPiTULO VII
DA DESPESÁ PÚBLICA

Art. 73. A execução da despesa pública municipal deverá
observar os princípios da legalidade, impessoalidade.
moralidade. publicidade e eficiência, em conformidade com o
artigo 37 da Constituição Federal.

§'1" - A despesa pública deverá ser realizada com parcimônia e
economicidade, buscando a otimização dos recursos e a
maximização dos resultados.

§2" - A despesa pública deverá ser acompanhada de
Demonstrativo de sua execução, comparando-a com a despesa
Íixada no orÇamento.

§3" - A despesa pública deverá ser acompanhada de
Demonstrativo de sua composição por grupo de natureza de
despesa, modalidade de aplicaçâo e esfera orçamentária.

§4o - A execuçâo de despesas deyerá considerar a volatilidade de
receitas decorrente da transição RTC, priorizando despesas
essenciais e investimentos em capacítação de pessoal para
sistemas IBS/CBS.

Aí1.74. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçÕes para as despesas com pessoal e encargos sociais,
observando os limites e condiçôes estabelecidos na Lei
Complementar no 101/2000.

Art. 75. A despesa total com pessoal do Poder Executivo não
poderá exceder a 54% (cinquenta e quatro por cento) da Receita
Corrente Líquida (RCL), em Çonformidade com o artigo 20, inciso
lll, da Lei Complementar no 10112000.

Art. 76. A despesa total com pessoal do Poder Legislativo não
poderá exceder a 6% (seis por cento) da Receita Corrente Líquida
(RCL), em conformidade com o artigo 20. incisq l, da Lei
Complementar no 1 01/2000.

Att. 77. A despesa total com pessoal do lr/unicípio não poderá
exceder a 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente LÍquida
(RCL), em conformidade com o artigo 19, inciso lll, da Lei
Complementar no 101/2000.

Art. 78. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaÇÕes para as despesas com juros e encargos da dÍvida,
observando os limites e condiçÕes estêbelecidos nâ Lei
Complementar n' 10'112000.

Art. 79. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com amortização da dívida,
observando os limites e condições estabelecidos na Lei
Complementar no 101/2000.

Art. 80. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas corn investimentos, observando as
prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual
(PPA).
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Art. 81. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçôes para as despesas com inversões financeiras,
observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei ê no
Plano Plurianual (PPA).

Art. 82. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2Q27 deverâ prever
dotações para as despesas com outras despesas correntes,
observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no
Plano Plurianual (PPA).

Art. 83. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçÕes para as despesas com outras despesas de capital,
observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no
Plano Plurianual (PPA).

Art. 84. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçÕes para as despesas com transferências â outros entes dâ
federação, observando as normas constitucionais e legais que as
disciplinam.

Art. 85. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com transÍerências a instituições
privadas, observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 86. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com transferências a consórcios
públicos, observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 87. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçôes para as despesas com transferências a fundos especiais,
observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 88. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com transferências a outras entidades,
observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 89. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçôes para as despesas com transÍerências a pessoas
Íísicas, observando as normas legais que as disciplinam.

AÍt. 90. A Lei Orçarnentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçÕes para as despesas com transferências a pessoas
jurídicas, observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 91. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com transferências a organismos
internacionais, observando as normas legais que as disciplinam.

Aú. 92. A Lei Orçamentária Anual (tOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com transferências a outras categorias
econômicas, observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 93. A Lei Orçamentária Anual {LOA) de 2027 deverá
prever dotações para as despesas com publicidade e
propaganda, observando os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 94. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com diárias e passagens, observando
os limites e condiçÕes estabelecidos em lei.

Art. 95. A Lei Orçamentária Anual (LOA) dê 2027 deverá prever
dotaçÕes para as despesas com material de consumo,
observando os princípios da economicidade e da eficiência.

Art. 96. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com serviços de terceiros, observando
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e
publicidade.

Art. 97. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçÕes para as despesas com obras e instalaçôes, observando
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e
publicidade.

Art. 98. A Lei Orçamentária Anual {LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com equipamentos e material
permanente, observando os princípios da economicidade e da
eficiência.

Art. 99. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá preuer
dotações para as despesas com subvenções sociais, observando
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e
publicidade.

Art. 100. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com auxilios, observando os
princípíos da legalidade, impessoalidade, moralidade e
publicidade.

Art. 101. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá
prever dotações para as despesas côm contribuições,
observando os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade e publicidade.

Art. 102. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá
prever dotações para as despesas com indenizações e
restituições, observando os píincípios da legalidâde,
impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 103. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com sentenças judiciais, observando
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e
publicidade.

Art. 104. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá
prever dotaçôes para as despesas com precatórios, observando
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e
publicidade.

ArL 105. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas corn amortização da dívida,
observando os limites e condiçóes estabelecidos na Lei
Complementar no 1 01/2000.

Art. 106. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com juros e encargos da dívida,
observando os limites e condições estabelecidos na Lei
Complementar no 1 01/2000.

Art. 107. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçôes para as despesas com outras despesas correntes,
observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no
Plano Plurianual (PPA).

Art. 108. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para ãs despesas com outras despesas de capital,
observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no
Plano Plurianual (PPA).

Art. 109. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá
prever dotações para as despesas com reserva de
contingência, em conformidade com o artigo 5o, inciso lll, da Lei
Complementar no 101/2000.

Art. 110. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com transÍerências a outros entes
da federação, observando as normas constitucionais e legais que
âs disciplinam.

Art. '1 1 1" A Lei Orçamentária Anual {LOA) de 2027 deverá prever
dotaçÕes para as despesas com transferências a instituiçÕes
privadas. observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 1 12. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com transferências a consórcios
públicos, observando as normas legais que as disciplinam.
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Art. 1 13. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com fundos especiais, observando
as normas legais que as disciplinam.

Art. 114. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçÕes para as despesas com outras entidades, observando as
normas legais que as disciplinam.

Art. 115. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá
prever dotaçóes para as despesas com pessoas físicas,
observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 116. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçÕes para as despesas com pessoas jurídicas, observando
as normas legais que as disciplinam.

Art. 'l 17. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá
prever dotações para as despesas com organismos
internacionais, observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 118. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com outras categorias econômicas,
observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 119. A Lei Orçamentárla Anual (LOA) de 2027 deverá
prever dotações para as despesas com publicidade e
propaganda, observando os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 120. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com diárias e passagens, observando
os limites e condições estabelecidos em lei.

Art. 121. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com material de consumo, observando
os princípios da economicidade e da eficiência.

CAPÍTULO VIII
DA PROGRAMAçÃO FTNANCEiIRA EDO CRONOGRAMA DE

EX E C U ç AO MENSÁ r DE DESEMBOISO

Ar\. 122. O Poder Executivo estabelecerá, por meio de decreto, a
programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027, em
conformidade com o artigo 80 da Lei Complementar no 101/2000.

§1" - A programação Íinanceira e o cronogrâma de execução
mensal de desembolso deverão seÍ compãtíveis com as metas de
resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo de Metas
Fiscais.

§2o - A programação financeira e o cronograma de execução
mensal de desembolso deverão ser divulgados até 30 dias após a
publicação da Lei Orçamentária Anual (LOA).

§3o - A programação Íinanceira de 2027 incluirá cronograma
especíÍico para transição de sistemas de arrecadação de ISS para
lBS, com previsão de custos de implantação e treinamento.

Art. 123. O Poder Executivo poderá, mediante justificativa, alterar
a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso, em caso de superveniência de fatos que as
justifiquem.

An. 124. A alteração da programação financeira e do cronograma
de execução mensal de desembolso deverá ser divulgada e
justificada, em conformidade com o artigo 8o, § 2o, da Lei
Complementar no 1 01 /2000.

CAPíTULOD(
DA FISCAL'ZAçÃO E CONTROLE
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Art. '125. A fiscalização e o controle da execução orçamentária e
financeira do [iíunicípio serão exercidos pelo Poder Legislativo,
com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, e pelos sistemas
de controle interno do Poder Executivo, em conformidade com o
artigo 70 da Constituição Federal.

Art. 126. O Poder Executivo disponibilizará, em tempo real,
iníormações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e
financeira, em conformidade com o artigo 48, § 1', da Lei
Complementar no't 0'l /2000.

Att. 127. O Poder Executivo promoverá arealizaçáo de audiências
públicas para discussão dos relatórios de gestão ílscal e dos
relatórios resumidos da execução orçamentária, em conformidade
com o artigo 48, § 1o, da Lei Complementar no 101/2000.

Aú. 128. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até
o dia 31 de março do exercício seguinte, a prestação de contas
anual do Município, em conformidade com o artigo 3'1 da
Çonstituição Federal.

Art. 129. A prestação de contas anual do l\4unicípio será
acompanhada de parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado,
em conÍormidade com o artigo 31, § 1", da Constituição Federai.

Art. 130. O Poder Legislativo julgará as contas do Município no
prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento do parecer prévio
do Tribunal de Contas do Estado, em conformidade com o artigo
31, § 2", da Constituição Federal.

CAP|TULO X
DO§ FUTVDOS ESPECTATS E CO,V§óRCTOS PÚBtrCO§

Art. 131 . A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para os Íundos especiais, observando as normas legais
que os disciplinam e as suas finalidades específicas.

Art. 132. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para os consórcios públicos, observando as norÍnas
legais que os disciplinam e as suas finalidades específicas.

Art. 133. A participação do Município em consórcios públicos
deverá ser autorizada por lei, em conformidade com o artigo 241
da Constituiçâo Federal.

Art. 134. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotaçôes para as despesas com a participação do Município em
consórcios públicos, observando os limites e condiçôes
estabelecidos em lei.

GAPITULO xl
DA DíV'DA PUBL/ICA {LIIUNICIPAL

Art. 135. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá
prever dotações para o pagâmento da dívida pública municipal,
observando os limites e condições estabelecidos na Lei
Complementar no'l 01 /2000.

ArL 136. A dívida consolidada líquida do Município não poderá
exceder a 1,2 (uma vírgula dois) vezes a Receita Corrente
Líquida (RCL), em conformidade com o artigo 30, inciso lll, da Lei
Complementar no 10112000.

Art. 137. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com juros e encargos da dívida,
observando os limites e condições estabelecidos na Lei
Complementar no 1 01/2000.

Aft. '138. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações parc as despesas Çom amortização da dívÍda,
observando os limites e condições estabelecidos na Lei
Complernentar no 1 01 /2000.



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO
N'000í512026

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no
respectivo processo, que objetiva: AOUISIÇÃO DE
I,IEDICAMENTOS ETICOS E SIÍ\íULARES, PARA A
DrsTRtBUrÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNTCÍPIO,
CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO
MÁXIMO AO CONSUMTDOR DA TABELA OFTCIAL DE PREÇOS
DE I4EDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ORGÃO OFICIAL
DA ASSOCTAçÂO BRASTLETRA DE COTVTERCTO

FARMACÊUTICO; DESIGNO as servidoras lsadora de Sousa
Araújo, Secretária ltdunicipal de Saúde, como Geslora; e Gabriela
de Lima Abreu, Farmaceutica, para Fiscal Técnico do contrato:
decorrente da licitação, modalidade Pregão Eletrônico no

000"15/2026, com as competentes atribuições nos termos da
norma vigente, especialmente para coordenar as atividades
relacionadas à Íiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução
do referido contrato.

- PB, 0B de Julho de 2026

SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: AOUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS E
SIMULARES, PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO
CARENTE DO MUNICíPIO, CONSIDERANDO O MAIOR
DESCONTO SOBRE O PREÇO MAXtr\íO AO CONSUMIDOR DA
TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA
ABC FAR|\4A, ÓnCÃO OFTCTAL DA ASSOCTAÇÃO BRASTLETRA
DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO. FUNDAMENTO LEGAL:
Pregão Eletrônico n" 000'15/2026. DOTAÇÂO: Recursos não
Vinculados de lmpostos: 08.01-10 301 3015 2030 / 10 301 3015
2033 I 10 302 3015 2054 3390.30 00.. PARTES
CONTRATANTES: Preleitura Municipal de Prata e; CT No
1150112026 - 14.07.26 aÍé M.47.27 - DROGARIA DROGAVISTA
LTDA - R$ 84.000,00; CT No 1150212026 - 10.07.26 ate 1O.07.27
- HELIOSMAN BIDO DA COSTA - R$ 70.800,00; CT No
rsA3l2026 - 10.47.26 até 10.07.27 - SERTAO MEDICAT\íENTOS
& HOSPITALARES & ODONTOLOGICOS LTDA - R$ 116.600,00.

ADO DA PARAíBA
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CAPITULO XII
DAS EARCERIAS PÚAffCO-PR'VADAS (PPPS)

Art. 139. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 poderá prever
dotaÇões para as parcerias público-privadas (PPPs), observando
as normas legais que as disciplinam e as suas finalidades
específicas

Art. 141. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever
dotações para as despesas com a celebração de parcerias
público-privadas (PPPs), observando os limites e condiçÕes
estabelecidos em lei.

CAPíTULO XIII
DÁS DTSPOSIçÕES FtNAtS

Aú. 142. O Poder Executivo poderá, mediante justificativa e
autorização legislativa, abrir créditos adicionais suplementares e
especiais, em conformidade com o artigo í67, inciso V, da
Constituição Federal e o artigo 42 daLei no 4.32011964.

Art. 143, Os créditos adicionais suplementares e especiais
deverão ser compatíveis com as prioridades e metas
estabelecidas nêsta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art. 144. O Poder Executivo divulgará, mensalmente, a abertura
de créditos adicionais suplementares e especiais, em
conformidade com o arligo 165, § 30, da Constituição Federal e o
artigo 52 da Lei Complementar no 101/2000.

Aú. 145. Fica criado Grupo de Trabalho lntersetorial para
acompanhamento da implementação da Reforma Tributária do
Consumo no Municíplo, com participação de Secretaria de
Finanças, Câmara Municipal e representantes de contribuintes,
com relatórios semestrais ao Legislativo.

Art. 146. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO t\4UNICÍPIO
DE PRATA, Estado da Paraíba, 14 de julho de2O26.

GENIVALDO FERNANDES DA SILVÀ
Prefeito Constitucional

LrcrrAçÕes

EXTRATOS DE GONTRATOS

EXTRATOS DE HOMOLOGAçÔES

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPÀL DE PRATA

ADJUDTCAçÃO e XOU|OT-OGAÇÂO - PREGÂO ELETRÔN|CO
No 0001512026

Nos termos do relatório Íinal apresentado pela Pregoeira e
observado parecer da Assessoria Jurídica, reÍerente ao Pregão
Eletrônico no 0001512026, que objetiva: AOUISIÇÃO DE
fUEDICAIVIENTOS ETICOS E SIN4ULARES, PARA A
DrsTRlBUrÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUN|CÍP|O,
CoNS|DERANDO O MA|OR DESCONTO SOBRE O PREçO
MÁX|MO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFTCTAL DE PREÇOS
DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓNOÃO OFICIAL
DA ASSOCTAÇÃO BRASTLETRA DE COMERCTO

Diário Oficial do Município de Prata-PB

FARMACÊUTTCO; ADJUDTÇO o objero e HOIVTOLOGO a
licitação, com base nos elementos constantes do processo
corespondente, os quais apontam como proponêntes
vencedores: DROGARIA DROGAVISTA LTDA - R$ 84.000,00;
HELIOSMAN BlDo DA COSTA - R$ 70.800,00; SERTAO
MEDICAMENTOS & HOSPITALARES & ODONTOLOGICOS
LTDA - R$ 116.600,00.

Prata - PB, 08 de Julho de 2ü26

DA SILVA
Prefeito

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N": RP 2001512026

Aos 10 dias do mês de Julho de 2O26, na sede do Setor de
Contratação da Prefeitura Municipal de Prata, Estado da Paraíba,
localizada na Rua Vicente Neri - Centro - Prata - PB, nos têrmo§

ta de istro de P

Art. 140. A celebração de parcerias público-privadas (PPPs)
deverá ser autorizada por lei, em conformidade com o artigo 10
da Lei no 11-079120A4.
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da Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2Q2'l; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal no 11.462, de 3't de Março de 2023; lnstrução Normativa
no 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação
pertinente, consideradas as alteraçôes posteriores das referidas
normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico n" 0001512026 que objetiva o
registro de preços para: AQUISIÇÃo DE Í\íEDICAMENTOS
Érrcos E STMULARES, pARA A DrsrRrBUrÇÃo À
POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICíPIO, CONSIDERANDO O
MA|OR DESCONTO SOBRE O PREÇO ÍUAXIMO AO
CoNSUMIDOR DA TABELA OF|C|AL DE PREÇOS DE
t\íEDICAI!4ENTOS, REVISTA ABC FARTVIA, ORGÃO OFICIAL DA
ASSOCTAÇÃO BRASTLEIRA DE COMERCTO FARMACÊUT|CO;
resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão elou entidade integrante da presente Ata de Registro de
Preços; PREFEITURA IUUNICIPAL DE PRATA - CNPJ no

09.074.1 1310001 -06.

VENCEDOR: HELIOSMAN BIDO DÀ COSTA
GNPJ: 24.51 3.707/0001-60
ITEM ESPECIFICAçÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT, P,TOTAL

2 MEDICAITENTOS DIVERSOS Unidade 170.800,0070.800,00
GENÉRTCOS COM (CONFORME
BASE NA LISTAGEM DE TABELA ABC
AAZCONSTANTENAFARMA)
TABELA DE PREÇOS
ABC FARMA (ÓRGÃO
OFICIAL DA
ASSOCIAçÃO
BRASII.EIRA
coMÉRcto
FARMACÊUTICO) -
COLUNA DA ALiQUOTA
DE 20% PMC
VIGENTE NA DATA DA
EÍ\4ISSÃo DA
CORRESPONDENTE
NOTA FISCAL.

TOTAL70.800,00

cLÁusuLA PRTME,,RA - DA VAL'DADE DO§ PREÇo§:
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano,
contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser
pronogado por igual perÍodo, desde que comprovado que o preço
é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser
renovado o quantitativo originalmente registrado.

A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a contratação pretendida, desde que devidamente
justificada.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA UT\L|ZAÇAO DA ATA DE
REGTSTRO OE PREÇOS;
A cada eÍetivação da contratação do objeto registrado decorrente
desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente
Contrato, serão observadas as cláusulas e condições constantes
do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão
Eletrônico no 0001512026, parte integrante deste instrumento de
compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua
vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de Prata, que também é o órgão
gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata,
representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as
disposições do Pregão Eletrônico n" 00015/2026, que fizerem
adesão a êsta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgâo
gerenciador.
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão

DO
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consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão;
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçáo
ou não do fornecimento decorente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gereneiador e órgãos participantes;
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à
ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes;
O quantitativo decorrente das adesôes à ata não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem,
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante
deverá eÍetivar a aquisição ou contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de
preços;
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo Íornecedor das obrigaçÕes contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as oconências ao órgão
gerenciador.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do
objeto registrada, Íará através de solicitação ao gerenciador do
sistema de registro de preços, mediante processo regular.

cLÁusuLA TERCE1IRA - DA CONTRATAçÃO:
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame,
constantes da Ata de Registro de Preços, serão Íirmadas com o
fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no
presentê instrumento e a contração será formalizada por
intermédio do Contrato.
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias
consecutivos, considerados da data da convocação.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o
fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoríamente,
o valor regislrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e
ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha
obtido como vencedor da licitação.
E permitido ao Orgão Realizador do Certame, no caso do licitante
vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo ê
condiçôes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação e sucessivamente, para fazêJo em igual
prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades
cabÍveis.
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado
no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e
aquele que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante
vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136: e sua
extinção, formalmente motivada nos áutos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla deÍesa, oconerá nas
hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei
14.133t21.

cLÁusuLA o.UARTA - DÁs sÁívÇórs eoawrcTRATtvAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas inÍrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na
Íorma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes:
a - advertência aplicada exclusivamente pela inÍração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grâve; b
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- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustif,cado na
execução do objeto da contratação; c - multa de 10o/" (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes
administrativas previstas no reÍerido Art. 155; d - impedimento de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente íederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput
do reÍerido Art. '155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e
máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput
do referido Art. ',55, bem como pelas infraçÕes administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção reÍerida no § 40 do reÍerido Art, 156; f - aplicaçâo cumulada
de outras sanções previstas na Lei 14.133121 .

Se o valor da multa ou indenização devida não Íor recolhido no
prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.

cLÁu§uLA SUINTA - DÁS DTSPOSTçÔES GER.A/S;
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico no 00015/2026 e
seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido
certame:

- HELIOSMAN BIDO DA COSTA.
24.'fi.7A710001-60
Valor: R$ 70.800,00

CLÁUSULA SEXTÁ . DO FORO:
Para dirimir as questÕes decorrentes da utilízação da presente
Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Prata.

Prata - PB, 10 de Julho de 2026

DASILVA

DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS No: RP 300í512026

Aos 10 dias do mês de Julho de 2026, na sede do Setor de
Contratação da Prefeitura Municipal de Prata, Estado da Paraíba,
localizada na Rua Vicente Neri - Centro - Prata - PB, nos termos
da Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal no 11.462, de 31 de lvlarço de 2023; lnstrução Normativa
no 73 SEGES/ÍttlE, de 30 de Setembro de 2O22; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; e, ainda, conforme a classiÍicação da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico no 00015/2026 que objetiva o
registro de preços para: AQUISIçÃO DE MEDICAMENTOS
ETTCOS E STMULARES, PARA A DISIR|BU|ÇÃO À
POPULAÇÃO CARENTE DO MUNTCíP|O, CONSTDERANDO O
MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO
coNSUr\flDOR DA TABELA OF|C|AL DE PREÇOS DE
ÍUEDICAIVIENTOS, REVISTA ABC FARMA, ORGÃO OFICIAL DA
ASSOCTAÇÃO BRASTLETRA DE COIíERC|O FARMACÊUTICO;
resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de
Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA - CNPJ no
09.074.1 13/0001-06.
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VENCEDOR: SERTAO MEDICAMENTOS & HOSPITATARES &
ODONTOLOGICOS LTDA
CNPJ: 32.386.986/0001-76
ITEM E§PECIFICAçÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL

1 MEDICAMENTOS PARCElROSUnidade 163.000,00 63,000,00
ÉTICoS coM BASE NAABC
LISTAGEMDEAAZFARMAA
CONSTANTE NA
TABELA DE PREÇOS
ABc FARMA (oRcÃo
OFICIAL DA
ASSocIAÇÃo
BRASILEIRA DO
coÍ\,,rÉRcto
FARMAcÊurco) -COLUNA DA
ALiouorA DE zoo/o

PMC - VIGENTE NA
DATA DA EMIssÃo DA
CORRESPONDENTE
NOTA FISCAL.

4 MEDICAMENTOS PARCEIROS Unidade 1 53,600,00 53.600,00
ÉTICos DE US0ABC FARMA
CONTROLADO COM
BÂSE NA LISTAGEM
DEAAZCONSTANTE
NA TABELA DE
PREÇOS ABÇ FARMA
(ÓRGÃo oFICIAL DA
ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DO
co[,{ÉRcto
FARMACÉUTICo) -
COLUNA DA
AL,QUoTA DE 20%
P[/lC _ VIGENTE NA
DATA DA EMISsÃo DA
CORRE§PONDENTE
NOTA FISCAL.

TOTAL 1 16.600,00

cLÁusuLA PR\ME\RA - DA VALTDADE DOS PREÇOS;
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano,
contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas PNÇP, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço
é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser
renovado o quantitativo originalmente registrado.

A existência de preços rêgistrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a contratação pretendida, desde que devidamente
justificada.

âLAUSULA SEGU /DÁ - DA UT\L\ZAçÃO DA ATA DE
REG'SIRO DE PREÇOS:
A cada eÍetivação da contratação do objeto registrado decorrente
desta Ata, devidamente Íormalizada através do correspondente
Contrato, serão observadas as cláusulas e condições constantes
do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregáo
Eletrônico no 00015/2026, parte integrante deste instrumento de
compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua
vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de Prata, que também e o órgão
gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata,
representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.

Por órgâos ou entidades da administraçao pública, observadas as
disposições do Pregão Eletrônico n' 0001512026, que Íizerem
adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão
gerenciador.
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem Íazer uso da ata de registro de preços, deverão
consultar o órgão gerenciador da at:a para manifestação sobre a
possibilidade de adesão;
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento dêcorrente de adesão, desde que não



prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à
âta não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes;
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até
noventâ dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de
preços;
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla deÍesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contrakção do
objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do
sistema de registro de preços, mediante processo regular.

cLÁusuLA TÊRCEIRA - DA CONTRATAçAO:
As obrigaçÕes decorrentes da execução do objeto deste certame,
constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o
Íornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no
presente instrumento e a contração será formalizada por
intermédio do Contrato.
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias
consecutivos, considerados da data da convocaçáo.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o
fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente,
o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e
ocorrendo essa denlro do prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha
obtido como vencedor da licitaçáo.
E permitido ao Orgão Realizador do Certame, no caso do licitante
vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e
condiçÕes estabelecidos, convocar os licitantes rêmanescentes,
na ordem de classificação e sucessivamente, para fazêJo em igual
prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades
cabíveis.
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinadc
no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e
aquele que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante
vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos e condições previstas nos Arts.124 a 136; e sua
extinção, formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas
hipóteses e disposiçÕes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei
14.133121.

cLÁusuLA QUARTA - DÁS SÁn çÕES ADMTNTSTRATTVAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infraçÕes
previstas no Art.'1 55, da Lei 14.133121 e serâo aplicadas, na
forma, condições, íegras, prazos e procedimentos definidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a - advedência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave; b

- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na
execução do objeto da contralação; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no reÍerido Art. '155; d - impedimento de

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública diretâ e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos ll, Ill, lV, V, Vl e Vll do caput
do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar no âmbito da Admínistração Pública direta e indirêta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e
máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput
do referido Art. 155, bem como pelas inÍraçÕes administrativas
previstas nos incisos ll, Ill, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada
de outras sanções previstas na Lei 14.133121 .

Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no
prazo de 15 (quínze) dias após a comunicação ao Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a íazer jus, acrescido de juros
moratórios de 't% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.

cLÁusuLA eutNTA - DAs DrsposrçôEs GERÁíS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico no 00015/2026 e
seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido
certame:

- SERTAO MEDICAMENTOS & HOSPITALARES &
ODONTOLOGICOS LTDA.
32.386.986/000í -76
Valor: R$ 116.600,00

CLÁUSULA SEXTÁ . DO FORO:
Para dirimir as quêstões decorrentes da utilização da presente
Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Prata.

Prata - PB, 10 de Julho de 2026

DA SILVA

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N": RP 100í5/2026

Aos 14 dias do mês de Julho de 2A26, na sede do Setor de
Gontratação da Prefeitura Municipal de Prata, Estado da Paraítra,
localizada na Rua Vicente Neri - Centro - Prata - PB, nos termos
da Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal no 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa
no 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normâs; e, ainda, conforme a classificação da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico no 00015/2026 que objetiva o
registro de preços para: AQUISIÇÃO DE MEDTCAMENTOS
ETICOS E SIMULARES, PARA A DISTRIBUIÇÃO À
POPULAÇÃO CARENTE DO MUNTCÍP|O, CONSTDERANDO O
MA|OR DESCONTO SOBRE O PREÇO MAXTMO AO
CoNSUMIDOR DA TABELA OF|C|AL DE PREÇOS DE
MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ORGÃO OFICIAL DA
ASSOCTAÇÃO BRASTLETRA DE COMERCTO FARMACÊUT|CO;
resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Ôrgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de
Preços: PREFEITURA IVIUNICIPAL DE PRATA - CNPJ no
09.074.1 13/0001-06.

VENCEDOR: DROGARIA DROGAVISTA LTDA
CNPJ: 00.958.548/0024-35
ITEM ESPECIFICAçÃO MARCA UNID. QUANÍ, P.UNIT. P.TOTAL
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3 MEDICAMENTOS
SÍMILARES COM BASE
NA LISTAGEM DE A A Z
CONSTANTE NA TABELA
DE PREÇOS ABC FARMA
(ORGÃO OFICIAL DA
ASSocrAÇÂo
BRASILEIRA DO
COMERCIO
FARMACÊuTrco) -
coLUNA DA ALiQuoTA
DE 2OOIO PMC _ VIGENTE
NA DATA DA EMISSÃo DA
CORRESPONDENTE
NOTA FISCAL,

5 MEDICAMENTOS
cENÉRrcos DE uso
CONTROLADO COM
BASE NA LISTAGEM DE A
A Z CONSTANTE NA
TABELA DE PREÇOS ABC
FARMA (ORGAO OFIC|AL
DA ASSocrAÇÃo
BRASILEIRA DO
COMERCIO
FARMÀCÊUTICo) -
COLUNA DA ALÍoUoTA
DE 20% PMC - VIGENTE
NA DATA DA EMISSÃo DA
CORRESPONDENTE
NOTA FISCAL.

D|VERSOSUnidade 136.000,0036.000,00

DIVERSOSUnidade 148.000,0048.000,00

TOTAL84.000,00

cLÁusuLA aRIME,RA - DA VALTDADE DOS pREÇOS;
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano,
contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço
é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser
renovado o quantitativo originalrnente registrado.

A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condiçÕes estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação
especíÍica para a contratação pretendida, desde que devidamente
justificada.

cLÁusuLA SEGaJNDA - DA ttTtLtZAçÃO DA ATA DE
REG'STRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrenle
desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente
Contrato, serão observadas as cláusulas e condiçóes constantes
do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão
Eletrônico n' 00015/2026, paúe integrante deste instrumento de
compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua
vigência poderá ser utilizada:

Pela PreÍeitura Í\Iunicipal de Prata, que também é o órgão
gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata,
representada pela sua estrutura organizacional deÍinida no
respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as
disposições do Pregão Eletrônico no 00015/2026, que fizerem
adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão
gerenciador.
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem íazer uso da ata de registro de preços, deverâo
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão;
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condiçÕês nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento deconente de adesão, desde que não
prejudíque as obrigações presentes e Íuturas decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
As aquisições ou as contrataçôes adicionais mediante adesão à
ata não poderão exceder, por órgáo ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes:
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O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemenle do número de órgãos não
participantes que aderirem;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de
preços;
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor das obrigaçÕes contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações. inÍormando as ocorrências ao órgão
gerenciador.
O usuário da ata, semprê que desejar efetivar a contratação do
objeto registrado, Íará através de solicitação ao gerenciador do
sistema de registro de preços, mediante processo regular.

cLÁusuLA TERCETRA - DA CONTRATAÇÃO:
As obrigaçôes decorrentes da execução do objeto deste certame,
constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o
fornecedor registrado, observadas as condiçôes estabelecidas no
presente instrumento e a côntração será Íormalizada por
intermédio do Contrato.
A prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias
consecutívos, considerados da data da convocação.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o
Íixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente,
o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e
ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, o lícitante pêrderá todos os direitos que porventura tenha
obtido como vencedor da licitação.
É permitído ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante
vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual
prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades
cabíveis.
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado
no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e
aquele que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante
vencedor, poderá ser alterado com a devida justiÍicativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a'136; e sua
extinçâo, formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas
hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei
14.133t21.

cLÁusuLA QUARTA - DAS SÁNçóíS ÀOAWISTRAT|VAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas inÍrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na
forma, condiçóes, regras, prazos e procedimentos definídos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a - advertência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave; b
- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustiÍicado na
execução do objeto da contratação, c - multa de 1A% {dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçÕes
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput
do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pêlo prazo mínimo de três anos ê
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máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas inÍraçÕes
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e XII do caput
do reÍerido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do rnesmo artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada
de outras sanções previstas na Lei 14.133121 .

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no
prazo de '15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1olo (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.

cLÁusuLA QUINTA - DAS D/SPA§,ÇOES GERÁ,S;
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n' 00015/2026 e
seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do reÍerido
certame:

- DROGARIA DROGAVISTA LTDA.
00.958.548/0424-35
Valor: R$ 84.000,00

CLÁUSULA SE)íTÁ . DO FORO:
Para dirimir as questóes decorrentes da utilização da presente
Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Prata.

- PB, 14 de Julho de 2026
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14 de de 2026
| - Administração Municipal: os órgãos dos

Prata-Paraíba-T

LEí N'406/2026 DE 14 DE JULHOL DE 2026.

Executivo e Legislativo do Município, suas autarquias, Íundações,
êmpresas públicas e sociedades de economia mista dependentes;
ll - Orgão: a unidade orçamentária com dotaçáo própria no
orÇamento;
lll - Unidade Orçamentária: a menor unidade da estrutura
organizacional para fins de alocação e execução orÇamentária;
lV - Programa: o Instrumento de organização da ação
governamental, visando à consecução dos objetivos e metas do
Plano Plurianual (PPA);
V - Ação: o conjunto de operações que se realizam para
alcançar os objetivos de um programa, podendo ser um prolelo,
uma atividade ou uma operação especial;
Vl - Proieto: o instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operaçôes,
Iimitado no tempo, das quais resulta um produto que concorre para
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
Vll - Atívidade: o instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operaçôes
que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais
resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação
de governo;
Vlll - Operação Especial: as despesas que não contribuem
para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de
governo, das quais não resulta um produto e não geram
contraprestação direta em bens ou serviços;
lX - Recursos Próprios: as receitas arrecadadas diretamente
pelo fu1unicípio, sem vinculação a transferências de outros entes da
Íederação;
X - Recursos Vinculados: as recertas que, por força de lei ou
convênio, devem ser aplicadas em Íinalidades especíÍicas;
Xl - Reserva de Contingência: a dotação orçamentária
destinada a atender a eventos imprevisíveis e urgentes, conforme
o artigo 50, inciso lll, da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 5o. Para os fins desia Lei, considera-se ainda:

§1o - Receita Corrente Líquida {RCL): o somatório das receitas
tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, de transferências correntes e cutras
receitas correntes, deduzidos os valores de transferências
çonstitucionais ê legais a outros entes da federação, confonne o
artigo 2o, inciso lV, da Lei Complementar no 101/2000.

§2o - Dívida Consolidada Líquida (DCL): o montante total da
dívida consolidada, deduzidas as disponíbilidades de caixa,
conÍorme o artigo 20. inciso ll, da Lei Complementar no 10'112000.

§3o - Para os fins desta Lei, Reforma Tributária do Consumo
(RTC) compreende as alterações promovidas pela Emenda
Constitucional n' 13212023, Lei Complementar no 24412423 e Lei
Complementar no 21412ü25. que instituem o lmposto sobre Bens
e Serviços (lBS) e a Contribuição Social sobre Bens e Serviços
(CBS), com transição gradual do ISS municipal para IBS (partilha
de 5% ao hlunicípio), manutenção de IPTU/ITBlilOF, e
compensações federais transitórias ale 3 1 I 1 2! 2026.

CAP|TULO II
DA§ ORTEVIAÇOES GERÀtS PARA A ELABORAçAO DA LEt

ORçAMENTARIA ANIJAL

ESTABELECE AS DIRETRIZES
oRÇAMÉNTÁRIAS PARA O
EXERCÍCIO DE 2027, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE PF(ATA,
ESTADO DA PARAíBA, Genivaldo Fernandes da Silva, no uso
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no
artigo '165, § 2o, da Constituição Federal, na Lei Complementar no

10'l , de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na
Emenda Constitucional n' 13212ü23, Lei Complementar no

2A412Q23 e Lei Complementar no 21412A25, e na Lei Orgânica
Municipal.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sancrono a
seguinte Lei:

CÂPITULO I

Dá§ Dr§po§rçÕgs pRrtmrruanE§, DEFrrvrçÕEs E
corvcE ros

Seçâo I

Das DisposiçÕes Preliminares

Art. 1o. Esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias do
tt/unicípio de Prata para o exercício financeiro de 2027,
compreendendo:
| - As metas e prioridades da administração pública municipal;
ll - A estrutura e organização dos orçamentos,
lll - As diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos
do tvlunicÍpio e suas alterações:
lV - As disposições sobre a dívida pública municipal;
V - As disposições relativas às despesas com pessoal e
encargos sociais;
Vl - As disposições sobre alterações na legislação tributária;
Vll - As disposiçôes sobre a política de aplicação dos recursos
das agências financeiras oÍiciais de íomento;
Vlll - As disposiçôes sobre a avaliação dos riscos fiscais e a
constituição de reserva de contingência;
lX - As disposições sobre a transparência, controle e fiscalização
da gestâo orçamentária;
X - As disposiçôes gerais.

Art. 2ô. A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual {LOA)
para 2027 , a execução orçamentária e financeira do Município e a
gestão fiscal deverão observar as normas desta Lei.

Art. 3o. lntegram esta Lei os Anexos de lVletas Fiscais e de
Riscos Fiscais, em cumprimento ao disposto na Lei
Complementar no 1 01 12000.

Seçâo ll
Das DefiniçÕes e Conceitos

Art. 4o. Para os efeitos desta Lei, considera-se:

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PRATA

Criado pela Lei Municipal n." 4111974, dç 27 de iunho de 1974.
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ESTADO DA PARA|BA
PREFEITURA ]UIUNICIPAL DE PRATA

LET ORDTNÁRIA DE DTRETRIZES ORçAMENTÁRIAS
EXERCíCru DE 2027

LEI N9 406/2026 DE 74 DE JULHOL DE 2A26.

ESTABELECE AS D/,RETRIZES ORçAMENTAR,AS PARA O

ExERcíGa DE zoz7, t oÁ ournas pnovtaÊtucns.

o pRBFErro coNSTrrucIoNAL Do nnuNrcÍpro DE PRATA, ESTADO na panaÍnA, Genivatdo
Fernandes da Silva, no

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no artigo 165, § 2, da Constituição Federal, na Lei

Complementar n" l0l, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Emenda Constitucional no 13212023,

Lei Complementar n" 20412023 e Lei Complementar n'214/2025, e na Lei Orgânica Municipal.

FAÇO SABE& que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSIÇOES PRELTMTNARES, DEFIhtrÇÔnS r CONCETTOS

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1o. Esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias do Município de Prata para o exercício financeiro de2027,
compreendendo:

| - As metas e prioridades da administração pública municipal;

ll - A estruturae organização dos orçamentos;

lll - As diretrizes parua elaboração e execução dos orçamettos do Município e suas alterações;

lV - As disposições sobre a dívida pública municipal;

V - As disposições relativas as despesas com pessoal e encargos sociais;

Vl - As disposições sobre alterações na legislação tributária;

Vll - As disposições sobre a política de aplicação dos recursos das agências finançeiras oficiais de fomento;

à
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE PRATA

Vlll - As disposições sobre a avaliação dos riscos fiscais e a constituição de reserva de contingência;

lX - As disposições sobre a transparência, controle e fiscalização da gestão orçamentaria;

X - As disposições gerais.

Art.2". A elaboração do Projeto de Lei Orçamentiária Anual (LOA) para2027, a execução orçamentária e financeira do

Município e a gestão fiscal deverão observar as noünas desta Lei.

Art. 3o. Integram esta Lei os Anexos de Metas Fiscais e de Nscos Fiscais, em cumprimento ao disposto na Lei
Complementar n" 101/2000.

Seção [I

Das DeÍinições e Conceitos

AÍt. 4o. Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - Administração Pública Municipal: os órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, suas autarquias,

findações, empresas púrblicas e sociedades de economia mista dependentes;

ll - Órgão: a unidade orçamentária com dotação própria no orçamento;

lll - Unidade Orçamentária: a menor unidade da estrutura organizacional para fins dç alocação e execução

orçamentiiria;

lV - Programa: o instrumento de organizaçáo da ação governamental, visando à consecução dos objetivos e metas do

Plano Plurianual (PPA);

V - Ação: o conjunto de operações que se realizam para alcançar os objetivos de um programa, podendo ser um
projeto, uma atividade ou uma operação especial;

Vl - Projeto: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de

operações, limitado no tempo, das quais resulta um produto que concoÍre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação

de governo;

Vll- Atividade: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de

operações que se realizam de modo contínuo e perrnanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à

manutenção da ação de governo;

Vlll - Operação Especial: as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das

ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta em bens ou serviços;

lX - Recursos Próprios: as receitas arrecadadas diretamente pelo Município, sem vinculação a transferências de outros
entes da federação;

X - Recursos Vinculados: as receitas que, por força de lei ou convênio, devem ser aplicadas em finalidades específicas;

Xl - Reserva de Contingência: a dotação orçamentária destinada a atender a eventos imprevisíveis e urgentes,

conforme o artigo 5o, inciso III, da Lei ComplementaÍ no l0i/2000.

ü
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Art. 5o. Para os fins desta Lei, considera-se ainda:

§1o - Receita Corrente Líquida ECL): o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimouiais,

industriais, agropecuárias, de serviços, de transferências correntes e outras receitas correntes, deduzidos os valores de

transferências constitucionais e legais a outros entes da federação, conforme o artigo 2o, inciso [V, da Lei
Complementar n' I 01 /2000.

§2" - Dívida Consolidada Líquida (DCL): o montante total da dívida consolidada, deduzidas as disponibilidades de

caixa, conforme o artigo 2", inciso II, da Lei Complementar no 101/2000.

§3o - Para os fins desta Lei, Reforma Tributária do Consumo (RTC) compreende as alterações promovidas pela

Emenda Constitucional no 13212023, Lei Complementar n' 204/2023 e Lei Complementar n" 214/2025, que instituem

o Imposto sobre Bens e Serviços (lBS) e a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), com transição gradual do

ISS municipal para IBS (partilha de 50Á ao Município), manutenção de IPTU/ITBI/IOF, e compensações federais

transitórias até 3 I I 1212026.

CAPÍTULO il
DAS ORIENTAÇÔES GERÀIS PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Art. 6o. A Lei Orçamentaria Anual (LOA) de 2027 será elaborada em consonância com o Plano Plurianual (PPA 2026-

2029) e esta Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), observando os princípios da unidade, universalidade e anualidade.

AÍt.7". O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2027 deverá conter:

| - Mensagem que o encaminha, com a justificativa das metas e prioridades;

ll - Demonstrativo da receita e despesa, por categoria econômica;

lll - Demonstrativo da receita e despesa, por fontes de recursos;

lV - Demonstrativo da despesa, por função, subfunção e programa;

V - Demonstrativo da despesa, por órgão e unidade orçamentíria;

Vl - Demonstrativo da despesa, por projeto, atividade e operação especial;

Vll - Demonstrativo da despesa, por grupo de naturezade despesa;

Vlll - Demonstrativo da despesa, por modalidade de aplicação;

lX - Demonstrativo da despesa, por esfera orçamentaria (fiscal, seguridade social e investimento);

X - Demonstrativo da despes4 por identificador de uso (direta e indireta);

Xl - Demonstrativo da despesa, por identificador de resultado prirnário;

Xll - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa com ações e serviços públicos de saúde;

Xlll - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa com manutenção e desenvolvimento do ensino;

XIV - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa corn ciência e tecnologia;

XV - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa com emendas parlamentares;

*
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XVI - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa com publicidade e propaganda;

XVll - Demonstrativo da despes4 por identificador de despesa com outras despesas correntes;

Xvlll - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa com investimentos;

XIX - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa com inversões frnanceiras;

XX - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa com amortização da dívida;

XXI - Demonstrativo da despes4 por identificador de despesa com juros e encargos da dívida;

XXll - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa com reserva de contingência;

Xxlll - Demonstrativo da despesa, por identificador de despesa com outras despesas de capital.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METÀS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MTIIUCIPAL

Aú. 8o. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 2027, em consonância com o

Plano Plurianual (PPA 2026-2029), sào:

| - Melhoria da qualidade da educação básica, com foco na alfabetização e no desempenho escolar;

ll - Ampliação e qualiÍicação dos serviços de saúde, com ênfase na atenção primária e na redução das filas de espera;

lll - Desenvolvimento de infraestrutura urbana e rural, incluindo saneamento básico, pavimentação e iluminação
pública;

lV- Fomento ao desenvolvimento econômico local, com apoio ao empreendedorismo e à geração de emprego e renda;

V - Fortalecimento da segurança pública, com investimentos em equipamentos e capacitação;

Vl - Promoção da cultura, esporte e lazer, com valorização das tradições locais e inclusão social;

Vll - Gestão ambiental sustentável, com ações de preservação e conscientização;

Vlll - Metas de receita ajustadas pela transição ISS --+ [BS, considerando perda estimada em ISS e ganho em IBS, com

fundo de compensação transitoria.

Art. 9o. As metas fisicas e financeiras dos programas e ações serão detalhadas na Lei Orçamentrária Anual (LOA) de

2027, em conformidade com as prioridades estabelecidas nesta Lei.

AÍt. 10. A alocação dos recursos na LOA 2027 deverâ priorizar as ações que contribuam diretamente para o alcance

das metas e prioridades definidas neste Capítulo.

Art. I 1. O Poder Executivo poderá, mediante justificativa e autorização legislativ4 alterar as prioridades e metas

estabelecidas nesta Lei, em caso de superveniência de fatos que as justifiquem.

Seção t

Das Metas Fiscais

Art. 12. O Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei, conterá: t
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| - Metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultado primário e nominal, e

montante da dívida pública, para o exercício de 2027 e para os dois seguintes;

ll - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

lll - Demonstrativo da evolução do patrimônio líquido nos últimos três exercícios;

lV - Demonstrativo da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

V - Demonstrativo da compensação das renúncias de receita e das medidas de compensação de aumento permanente de

despesa;

Vl - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita decorrente de benefícios tributários;

Vll - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita decorrente de beneficios financeiros;

Vlll - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita decorrente de beneficios creditícios;

lX - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúnçia de receita decorrente de beneficios fiscais;

X - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita decorente de benefícios tarif;írios;

Xl - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita decorrente de beneficios de outra natlurezl'.

§lo - As metas fiscais deverão ser compatíveis com a trajetória sustentável da dívida pública e com a busca do equilíbrio
das contas públicas.

§2" - O Anexo de Metas Fiscais será elaborado com base nas premissas macroeconômicas e nos parâmetros fiscais
definidos pelo Poder Executivo.

§3o - As metas fiscaisde2027 incorporam cenários de transição RTC, incluindo: (a) redução de ISS municipal; (b)

enffada de IBS com partilha de 50Á; (c) manutenção de receitas IPTU/ITBI; (d) compensação federal transitória até

3111212026; (e) reserva de contingência ampliada para lYo daRCL para cobrir volatilidade RTC.

Art. 13. A Lei OrçamentiáriaAnual (LOA) de2027 deveráprever arealizaçáo de audiências públicas paradiscussão

das metas fiscais, em conformidade com o artigo 48 da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 14. O Poder Executivo divulgará, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, relatório resumido da

execução orçamentária, em conformidade com o artigo 165, § 3o, da Constituição Federal e o artigo 52 da Lei
Complementar no 101 /2000.

Art. 15. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até o dia 30 de junho, o Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (PLDO) parâ o exercício seguirúe, em conformidade com o artigo 165, § 2o, da Constituição Federal.

Art. 16. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até o dia 3 I de outubro, o Projeto de Lei Orçamentária

Anual (PLOA) para o exercício seguinte, em conformidade com o artigo 165, § 2o, da Constituição Federal.

Art. 17. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até o dia 31 de outubro, o Projeto de Lei do Plano

Plurianual (PPA) para o quadriênio seguinte, em conformidade com o artigo 165, § 1o, da Constituição Federal.

CAPÍTULO IV

DO EQUILÍNNTO ENTRE R-ECEITAS E DESPESAS \}
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Art. I 8. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá ser elaborada de forma a evidenciar o equilíbrio entre receitas

e despesas, em conformidade com o artigo 167, inciso I, da Constituição Federal.

Art. 19. A estimativa da receita na LOA 2027 deverá ser realizada com base em metodologia transparente e
consistente, considerando a conjuntura econômica e os efeitos de alterações na legislação tributária.

§1'- A estimativa da receita deverá ser acompanhada de Demonstrativo de sua evolução nos últimos três exercícios,

comparando-a com a receita rcalizada.

§2" - A estimativa da receita deverá ser acompanhada de Demonstrativo de sua projeção para os dois exercícios

seguintes, considerando as premissas macroeconômicas e os parâmetros frscais.

§3" - A estimativa da receita deverá ser acompanhada de Demonstrativo de sua composição por fontes de recursos,

discriminando as receitas próprias, as transferências e as outras receitas.

Art. 20. A fixação da despesa na LOA 2027 deverâobservar os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar

n' 101/2000, especialmente os relativos a despesas com pessoal e encargos sociais, dívida pública e investimentos.

Aú. 21. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever a constituição de reserva de contingência, em

conformidade com o artigo 5o, inciso III, da Lei Complementar n' 101/2000.

Art.22. A reserva de contingência será utilizada para atender a eventos imprevisíveis e urgentes, como calamidades

públicas, emergências sociais e despesas não previstas no orçamento.

Art.23. A úilizaçáo da reserva de contingência dependerá de autorização legislativa, mediante abertura de créditos

adicionais, em conformidade com o artigo 42 daLei n' 4.32011964.

Art. ?4. O Poder Executivo poderá, mediante justificativa e autorização legislativa, realizar remanejamentos,

transposições ou transferências de recursos entre categorias de programação, em conformidade com o artigo 167,

inciso VI, da Constituição Federal.

Art. 25. Os remanejamentos, transposições ou transferências de recursos deverão ser compatíveis com as prioridades e
metas estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art.26. O Poder Executivo divulgará, mensalmente, a execução orçamentrária e financeira, en'r conformidade com o
artigo 165, § 3o, da Constituição Federal e o artigo 57 daLei Complementar no l0l/2000.

Art. 27. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até o dia 30 de abril, o Relatório de Gestão Fiscal do

primeiro quadrimestre, em conformidade com o artigo 54 daLei Complementar n" 10112000.

Art.28. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até o dia 30 de agosto, o Relatório de Gestão Fiscal do

segundo quadrimestre, em confonnidade com o artigo 54 da Lei Complementar n' 101/2000.

Art. 29.0 Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até o dia 30 de abril do exercício seguinte, o Relatório
de Gestão Fiscal do terceiro quadrimestre, em conformidade com o artigo 54 daLei Complementar no 101/2000.

CAPÍTT]LO V

DA ESTRUTURÂ E ORGANULAÇLO DOS ORÇAMEI{TOS *
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Art. 30. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 compreenderá o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade

Social e o Orçamento de Investimento das Empresas Estatais, em conformidade com o arligo 165, § 5o, da

Constituição Federal.

Art. 31. O Orçamento Fiscal abrangerá os Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração

direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público.

Art.32. O Orçamento da Seguridade Social abrangerátodas as entidades e órgãos a elavinculados. da administração

direta ou indireta. bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público.

Art" 33. O Orçamento de Investimento das Empresas Estatais abrangerá as empresas públicas e sociedades de

economia mista que recebam recursos do Tesouro Municipal para cobertura de despesas de capital.

Art. 34. Os orçamentos serão elaborados e executados de forma integrada, observando as diretrizes e metas

estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art. 35. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá aonter a discriminação da despesa por função, subfunção,

programa, projeto, atividade e operação especial, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 36. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por grupo de natureza de

despesa. em confiormidade com o artigo 165, § 5', da Constituição Federal.

Art. 37. A Lei Orçamenlária Anual (LOA) de 202'l deverá conter a discriminação da despesa por rnodalidade de

aplicação, em conformidade com o artigo 165, § 5', da Constituição Federal.

Art. 38. A Lei Orçarnentiária Anual (LOA) de2A27 deverá conter a discriminação da despesa por esfera orçamentária

(fiscal, seguridade social e investimento), em confonnidade com o artigo 165, § 5", da Constituição Federal.

Art. 39. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de uso

(direta e indireta), em conformidade com o artigo 165. § 5', da Constituição Federal.

Art. 40. A Lei Orçamentaria Anual (LOA) de 2021 deverá conter a discriminação da despesâ por identificador de

resultado primário, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art.41. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com ações e serviços públicos de saúde, ern conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 42. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discrirninação da despesâ por identificador de

despesa com manutenção e desenvolvimento do ensino, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição
Federal.

Art. 43. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa corn ciência e tecnologia, em confcrrmidade com o artigo 165, § 5", da Constituição Federal.

Art. 44. A Lei Orçamentária Ánual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com emendas parlamentares, em conformidade com o artigo 165, § 5". da Constituição Federal.

Art. 45. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com publicidade e propaganda, em conformidade corn o artigo 165, § 5o, da ConsÍituição Federal.

Art. 46. A Lei Orçamentária Anual (LO.{) de 2Q27 deverá conter a discriminação da despesa por identifrcador de

despesa com oufas despesas correntes, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 47. A Lei Orçamentrâria Anual (LOA) de 2ü27 deverá conter a discriminação da despesa por

despesa com investimentos, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

identificàdor de
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Art. 48. A Lei Orçarnentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com inversões financeiras, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 49. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discrirninação da despesa por identificador de

despesa com amortização da dívida, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 50. A Lei Orçamentaria Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discrirninação da despesa por identificador de

despesa com juros e enÇargos da dívida, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 51. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de2A27 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com reserva de contingência, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituiçao Federal.

Art. 52. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com outras despesas de capital, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 53. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discrirninação da despesa por identif,rcador de

despesa com transferências a outros entes da federação, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição
Federal.

Art. 54. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A21 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com transferências a instituições privadas, em conformidade com o artigo 165, § 5', da Constituição Federal.

Art. 55. A Lei Orçamentaria Anual (LOA) de 2A27 deverá conter a discrirninação da despesa por identiÍicador de

despesa com transferências a consórcios públicos. em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 56. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com transferências a fundos especiais, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 57. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com transferências a outras entidades, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 58. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com transferências a pessoas físicas, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 59. A Lei Orçarnentária Anual (LOA) de 2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com transferências a pessoas jurídicas, em confcrmidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 60. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com transferências a organismos internacionais, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição
Federal.

Art. 61. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de2027 deverá conter a discriminação da despesa por identificador de

despesa com transferências a outras categorias econômicas, em conformidade com o artigo 165, § 5o, da Constituição
Federal.
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CAPÍTULO YI

DAs RBCETTAS E DAs ALTERAÇôns x,q. LEcrsLAÇÃo rnrnurÁRrA

Seção I

Da Receita Municipal

Art.62. A Lei Orçamentrária Anual (LOA) de2A27 estimará as receitas do Município, observando a legislação tributaria
vigente e as projeções macroeconômicas, incluindo as seguintes categorias:

| - Lnpostos Municipais:

a) IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) - mantido conforme legislação vigente;

b) ITBI (lmposto sobre Transmissão de Bens Imóveis) - mantido conforme legislação vigente;

c) ISS (Imposto sobre Serviços) - em transição para IBS a partir de 2027;

d) IBS (lmposto sobre Bens e Serviços) - partilha rnunicipal de 5o/o conforme LC204/2023;

e)IOF (Imposto sobre Operações de Crédito) - mantido conforme legislação vigente.

ll- Taxas;

lll - Contribuições de Melhoria;

lV - Contribuições Sociais;

V - Receitas Patrimoniais;

Vl - Receitas Industriais;

Vll - Receitas Agropecuárias;

Vlll- Receitas de Serviços;

lX - Outras Receitas Correntes.

Art. 63. As receitas de transferências serão estimadas considerando as normas constitucionais e legais que as

disciplinam, incluindo:

| - Transferências da União (FPM, tTR" IcMs-Desoneração, FUNDEB, etc.);

ll- Transferências do Estado (ICMS,IPVA, FIINDEB, etc.);

lll - Transferências de Convênios e Operações de Crédito;

lV - Transferências Federais Transitórias RTC:

a) Fundo de Compensação de Transição (FCT) - para municípios com perda ISS superior a 50Á;

b) Complementação de IBS - se arrecadação municipal inferior ao piso garantido;

clRecursos para capacitação de pessoal em sistemas IBS/CBS.
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Art. 64. As receitas não-tributarias serãn estimadas com base em dados históricos e projeções, considerando as

políticas de preços públicos e tarifas.

4fi. 65. As receitas de capital serão estimadas considerando as operações de crédito, alienação de bens, amortizações de

ernpréstimos e outras receitas de capital.

Art. 66. As receitas intra-orçamentárias serão estimadas considerando as transferências entre órgãos e entidades do

próprio Município.

Seção ll

Das Alterações na Legislação Tritrutária

Aft.67. O Poder Executivo fica autorizado a:

| - Editar Lei Municipal regulamentando a aplicação do IBS no ârnbito municipal. confonne diretrizes da LC 20412023

e LC 21412025;

ll - Estabelecer alíquotas municipais de IBS dentro dos limites legais federais;

lll - Disciplinar a transição de ISS para IBS. com cronograma de migração de contribuintes;

lV - Regulamentar o regime de substituição tributária para [BS, quando aplicável;

V - Criar mecanismos de compensação interna para municípios/setores afetados pela transição;

Vl - Solicitar ao Governo Federal compensação adicional se perda ISS exceder SYo da receita tributária municipal;

Vll - Implementar sistema de informações para acompanhamento de arrecadação IBS/CBS em tempo real.

Aft. 68. O Poder Executivo poderá propor alterações na legislação tributária municipal, visando à atualizaçáo da base

de cálculo dos tributos, à revisão de alíquotas e à criação de novos tributos, desde que observados os princípios da

legalidade, anterioridade e capacidade contri butiva.

Aft.69. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária. da qual decorra renúncia de

receita, deverá ser acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e de medidas de compensação, em

conformidade com o artigo 14 da Lei Complementar no I01/2000. Ressalvadas as restrições impostas pela Reforma
Tributária do Consumo e legislação federal correlata.

Art. 70. A revisão de valores de taxas e tarifas públicas deverá ser realizada com base em estudos técnicos que

justifiquem a sua adequação aos çustos dos serviços prestados.

Art. 71.0 Poder Executivo poderá instituir programas de recuperação fiscal, visando à regularização de débitos

tributários e não-tributários, com a concessão de parcelamentos e descontos, em conformidade com a legislação

vigente.

§1'- Os programas de recuperação fiscal deverão ser acompanhados de Demonstrativo de sua estimativa de

arrecadação e de seu impacto orçamentario-financeiro.

§2'- A cobrança de dívida ativa de ISS será intensificada até 3I11212026, antes da transição para IBS.

A11.72. O Poder Executivo deverá apresentar ao Poder Legislativo. até 30 de junho de2027, relatório detalhado sobre:
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| - Impacto fiscal da Reforma Tributária do Consumo na receita municipal de 2027;

ll - Comparativo ISS 2026 vs.IBS 2027 (valores, alíquotas, contribuintes);

lll - Análise de compensações federais recebidas (FCT, complementação IBS);

lV - Avaliação de perdas/ganhos por setor econômico;

V - Recomendações para ajustes na legislação tributaria municipal pan2028:

Vl - Impacto na arrecadação de IPTU, ITBI, IOF e demais tributos municipais.

§1" - Cópia deste relatório será encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado de Paraíba (TCE-PB).

§2' - Com base neste relatório, o Executivo poderá solicitar ao Legislativo autorizaçáo paru ajustes nas metas fiscais de

2028.

CAPÍTULO VII

DA DESPESA PÚBLICÀ

Art. 73. A execução da despesa pública municipal deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, em conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal.

§ 1'- A despesa pública deverá ser realizada com parcimônia e economicidade, buscando a otimização dos recursos e a

maxim ização dos resultados.

§2" - A despesa pública deverá ser acompaúada de Demonstrativo de sua execução, comparando-a com a despesa

fixada no orçamento.

§3'- A despesa pública deverá ser acompaúada de Demonstrativo de sua composição por grupo de natureza de

despesa, modalidade de aplicação e esfera orçamentária.

§4" - A execução de despesas deverá considerar a volatilidade de receitas decorrente da transição RTC, priorizando
despesas essenciais e investimentos em capacitação de pessoal para sistemas IBS/CBS.

Art.74. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá preveÍ dotações para as despesas com pessoal e encargos

sociais, observando os lirnites e condições estabelecidos na Lei Complementar no l0l/2000.

Art. 7 5 . A despesa total com pessoal do Poder Executivo não poderá exceder a 54%o (cinquenta e quatro por cento) da

Receita Corrente Líquida (RCL), em conformidade com o artigo 20, inciso IIl, da Lei Complementar n" 101i2000.

Art.76. A despesatotal com pessoal do Poder Legislativo não poderá exceder a 6% (seis por cento) da Receita Corrente

Liquida (RCL), em conformidade com o artigo 20, inciso I, da Lei Complementar no 101/2000.

Art.77. A despesatotal com pessoal do Município não poderá exçeder a600/o (sessenta por cento) da Receita Corrente

Líquida (RCL), em conformidade com o artigo 19, inciso III, da Lei Complementar n' 101/2000.

Art. 78. A Lei OrçamenLária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com juros e encargos da

dívida, observando os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar n' 101/2000.

ü
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Art. 79 . A Lei Orçamenti{ria Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações paÍa as despesas com âmortização da dívida,

observando os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar n' 101/2000.

Art. 80. A Lei Orçamentaria Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com investimentos,

observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art. 81 . A Lei Orçamentrâria Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações pâra as despesas com inversões financeiras,

observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art. 82. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá preveÍ dotações para âs despesas com outras despesas

correntes, observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art. 83. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações paÍa as despesas com outras despesas de

capital, observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art. 84. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a outros

entes da federação, observando as norrnâs constitucionais e legais que as disciplinam.

Art. 85. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a

instituições privadas, obseryando as norÍnâs legais que as disciplinam.

Art. 86. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a

consórcios públicos, observando as normas legais que as disciplinam.

AÍl87 . A Lei Orçamentária Anual (LOA) de2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a fundos

especiais, observando as normas legais que as disciplinam.

Arl 88. A Lei Orçamentiíria Anual (LOA) de2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a outras

entidades, observando as norÍnas legais que as disciplinam.

Art. 89. A Lei Orçamentiiria furual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a

pessoas fisicas, observando as norrnas legais que as disciplinam.

Art. 90. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a

pessoas jurídicas, observando as norÍnas legais que as disciplinam.

Art. 91. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a
organismos internacionais, observando as normas legais que as disciplinam.

Art.92. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá prever dotações para as despesas com transferências a outras

categorias econômicas, observando as nofinas legais que as disciplinam.

Art. 93. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com publicidade e

propaganda, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art.94. A Lei Orçamentiária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com diárias e passagens,

observando os limites e condiçôes estabelecidos em lei.

Art. 95. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com material de consumo,

observando os princípios da economicidade e da eficiência.

ü
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Art. 96. A Lei Orçamentiíria Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com serviços de terceiros,

observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art.97. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá pÍever dotações para as despesas com obras e instalações,

observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 98. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá prever dotações para as despesas com equipamentos e

material permanente, observando os princípios da economicidade e da eficiência.

Art. 99. A Lei Orçamentérria Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com subvenções sociais,
observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 100. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de2027 deverá prever dotações para as despesas com auxílios, observando
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 101. A Lei Orçarnentiíria Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com contribuições,
observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 102. A Lei Orçamentiária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações pâra as despesas com indenizações e

restituições, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 103. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com sentenças judiciais,
observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 104. A Lei OrçamenLária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com precatórios,

observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 1 05. A Lei Orçamentiâria Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com amortização da dívida,
observando os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar n" 101/2000.

Art. 106. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá prever dotações para as despesas com juros e encargos da

dívida, observando os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar no l0l/2000.

Art. 107. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com outras despesas

correntes, observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art. 108. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com outras despesas de

capital, observando as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art. 109. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com reserva de
contingência, em conformidade com o artigo 5o, inciso III, da Lei Complementar n" l0l/2000.

Aú. I10. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a

outros entes da federação, observando as norrnas constitucionais e legais que as disciplinam.

Art. 1 I l. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 7027 deverá prever dotações para as despesas Çom transferências a

instituições privadas, observando as norÍnas legais que as disciplinam.

Art. 112. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com transferências a
consórcios públicos, observando as norÍnas legais que as disciplinam.

*
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An. I 13. A Lei Orçarnentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com fundos especiais,

observando as normas legais que as disciplinam.

Art. I 14. A Lei Orçarnentária Anual (LOA) de 2AZ7 deverá prever dotações para as despesas com outras entidades,

observando as noffnas legais que as disciplinam.

Art. 115. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para âs despesas com pessoâs físicas,
obseruando as normas legais que as disciplinarn.

Art. I I 6. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A27 deverá prever dotações para as despesas com pessoas jurídicas,

observando as normas legais que as disciplinam.

Art. 117. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para âs despesas com organismos
internacionais, obselando as normas legais que as disciplinam.

Art. I 18. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com outras categorias
econômicas, obselando as normas legais que as disciplinam.

Art. I 19. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A2l deverá prever dotações para as despesas com publicidade e

propaganda, obsewando os princípios da legalidade, impessoalidade. moralidade e publicidade.

Aft. 120. A Lei Orçarnentiíria Anual (LOA) de 2A27 deverá prever dotações para as despesas com diárias e passâgens,

observando os limites e condições estabelecidos em lei.

Art. 121. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de2027 deverá prever dotações para as despesas com material de consumo,
observando os princípios da economicidade e da eficiência.

CAPÍTULO VIII

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRÂ E DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO MEN§AL DE DESEMBOLSO

Art. 122. O Poder Executivo estabelecerá, por meio de decreto, a programação financeira e o cronograma de execução
mensal de desembolso da Lei Orçarnentária Anual (LOA) de 2027, em conformidade com o artigo 8o da Lei
Complementar n' I 01i2000.

§l'- A programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso deverão ser compatíveis com as

metas de resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais.

§2'- A programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso deverão ser divulgados até 30 dias
após a publicação da Lei Orçamentária Anual (LOA).

§3' - A programação financeira de ?A27 incluirá Çronograma específico para transição de sistemas de arreçadação de
ISS para IBS, com previsão de custos de implantação e treinamento.

Art. 123. O Poder Executivo poderá, mediante justificativa. alterar a programação financeira e o cronograma de

execução mensal de desembolso, em caso de superveniência de fatos que as justifiquem.

Aft. 124. A alteração da programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso deverá ser
divulgada e justificada, em conformidade com o artigo 8o, § 2o, da Lei Complementar n" 101/2000.
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CAPÍTULO D(

DA Fr§CALTZLÇ^O E CONTROLE

Art.l25. A fiscalização e o controle da execução orçamentrária e financeira do Município serão exercidos pelo Poder
Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo,
em conformidade com o artigo 70 da Constituição Federal.

Art. 126. O Poder Executivo disponibilizará, em tempo real, informações pormenorizadas sobre a execução

orçamentária e financeir4 em conformidade com o artigo 48, § 1o, da Lei Complementar n' 101/2000.

AÍL 127. O Poder Executivo promoverá a realizaçáo de audiências públicas para discussão dos relatórios de gestão

fiscal e dos relatórios resumidos da execução orçamentária, em confonnidade com o artigo 48, § 1o, da Lei
Complementar no I 0l/2000.

Art. 128. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até o dia 3l de março do exercício seguinte, a prestação

de contas anual do Município, em conformidade com o artigo 3l da Constituição Federal.

Art. 129. A pre stação de contas anual do Município será acompanhada de parecer prévio do Tribunal de Contas do
Estado, em conformidade com o artigo 31, § lo, da Constituição Federal.

Art. 130. O Poder Legislativo julgará as contas do Município no prazo de 60 (sessenta) dias após o recetrimento do
parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, em conformidade com o artigo 31, § 2o, da Constituição Federal.

CAPÍTTJLO X

DOS FLINDOS ESPECIAIS E CONSORCIO§ PUBLICOS

Art. 131. A Lei Orçameníária Anual (LOA) de 2021 deverá prever dotações parâ os fundos especiais, observando as

norÍnas legais que os disciplinam e as suas finalidades específicas.

Art. 132. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de2027 deverá prever dotações para os consórcios públicos, observando as

nornas legais que os disciplinam e as suas finalidades específicas.

Art. 133. A participação do Município em consórcios públicos deverá ser autorizada por lei, em conformidade com o
artigo 241 da Constituição Federal.

Art. 134. A Lei Orçamentitria Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com a participação do
Município em consórcios públicos, observando os limites e condições estabelecidos em lei.

CAPÍTULO )il
DA DÍ\rIDÀ PÚgLrCa MUNICIPAL

Art. 135. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para o pagamento da dívida pública
municipal, observando os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar n' 101/2000.

Art. i36. A dívida consolidada líquida do Município não poderá exceder a 1,2 (uma vírgula dois) vezes a Receita
Corrente Líquida (RCL), em conformidade com o artigo 30, inciso III, da Lei Complementar n" 101/2000.

ü



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PRATA

Art. 137 . A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com juros e encargos da

dívida, observando os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar no i0l/2000.

Art. 138. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de202l deverá prever dotações para as despesas com amortização da dívida,

observando os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar n' 10112000.

CAPÍTULO }ilI
DAS PARCERTAS PUBLTCO-PRTVADÂS SPPS)

Art. 139. A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2A21 poderá prever dotações para as parcerias público-privadas (PPPs),

observando as norrnas legais que as disciplinam e as suas finalidades específicas.

Art. 140. A celebração de parcerias público-privadas (PPPs) deverá ser autorizada por lei, em conformidade com o

artigo 10 da Lei n" 71.07912004.

Art. 141. A Lei Orçarnentária Anual (LOA) de 2027 deverá prever dotações para as despesas com a celebração de

parcerias público-privadas (PPPs), observando os limites e condições estabelecidos em lei.

CAPITULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 142. O Poder Executivo poderá, mediante justificativa e autorização legislativa, abrir créditos adicionais
suplementares e especiais, em conformidade com o artigo 167, inciso V, da Constituição Federal e o artigo 42 daLei
n" 4.320/1964.

AÍt. 143. Os créditos adicionais suplementares e especiais deverão ser compatíveis com as prioridades e metas

estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual (PPA).

Art.144. O Poder Executivo divulgará, mensalmente, a abertura de créditos adicionais suplementares e especiais, em

conformidade com o artigo 165, § 3o, da Constituição Federal e o artigo 52 da Lei Complementar no I 0112000.

Art. 145. Fica criado Grupo de Trabalho lntersetorial para acompanhamento da implementação da Reforma Tributária

do Consumo no Municipio, com participação de Secretaria de Finanças, Câmara Municipal e representantes de

contribuintes, com relatórios semestrais ao Legislativo.

Art. 146. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PRATA, Estado da Paraíba, 14 de julho de
2026.
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